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A COMPETITIVIDADE DA CARCINICULTURA NO ESTADO DO CEARÁ: UMA  

ANÁLISE PARA O PERÍODO DE 2005 A 2015 

 

 

 

Resumo 

 

A carcinicultura demonstra expressividade no ramo de atividade de pesca. O Brasil lidera a 

produção de camarão na América do Sul desde o ano de 2002. A região Nordeste detém o maior 

parque industrial produtivo, onde pode-se destacar o Estado do Ceará como responsável por 

quase metade da produção nacional de camarão em cativeiro. Portanto, este estudo objetiva 

analisar a competitividade da carcinicultura no estado do Ceará. Para isso, empregou-se os 

indicadores de vantagem comparativa revelada de Vollrath, utilizando dados do período de 

2005 a 2015. Os resultados do indicador apontam que há competitividade em relação as 

exportações cearenses de camarão. No entanto, problemas como o câmbio prejudicam novos 

investimentos e levam a queda na competitividade do segmento. Outro fator predominante que 

favoreceu essa queda foi devido um vírus que prejudicou a aparência do camarão, levando a morte 

deles antes mesmo de estarem formados. Contudo, o estado demonstra excelência na produção o 

que, por sua vez, favorece a competitividade no mercado externo. 

 

Palavras-chave: Carcinicultura; Ceará; Exportação; Competitividade. 

 

Abstract 

 

Shrimp farming shows expressiveness in the fishing area of activity. Brazil leads the shrimp 

production in South America since 2002. The Northeast region has the largest productive 

industrial park where we can highlight the state of Ceará responsible for almost half of national 

production in captivity shrimp. Therefore, this study aims to analyze the competitiveness 

shrimp farming in Ceará state. For this, it is employed the indicators of revealed comparative 

advantage Vollrath, using data from the period 2005 to 2015. The results of the indicator 

indicate that there is competitiveness against the shrimp exports from Ceará. However, 

problems such as the exchange undermine new investments and lead to decrease in the 

segment's competitiveness. Another predominant factor that favored this fall was due to a virus 

that damaged the shrimp appearance, and taking their death before they are formed. However, 

the state demonstrates excellence in production which, in turn, promotes competitiveness in 

foreign markets. 

 

Keywords: Shrimp; Ceará; Export; Competitiveness. 
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1. INTRODUÇÃO  

 
 

A Empresa Brasileira de Agropecuária ï EMBRAPA (2001) defini aquicultura como 

sendo o cultivo de produtos orgânicos em ambientes aquáticos que expressam valor econômico 

(camarões, peixes, moluscos, etc.). A atividade vem se desenvolvendo e demonstrando 

expressiva participação mundial por séculos ou mesmo milênio. O Brasil vem ganhando 

posições no ranking internacional estabelecido pela FAO. Em 1994 o país ocupou a 32º em 

produção aquícola, sendo que em 2004 passou para 18º lugar no ranking mundial do segmento 

com 0,5% da produção mundial (BOSCARDIN, 2008). 

Dentre os vários subtipos de atividade, a carcinicultura - criação de camarão em 

cativeiro -, embora tenha uma história recente em relação aos demais segmentos da aquicultura, 

já se constitui o principal vetor de desenvolvimento de tecnologias e serviços para o setor 

aquícola mundial (ROCHA, 2011). 

Em relação ao Brasil, as tentativas de desenvolver a carcinicultura possui algumas 

décadas. Começou aproximadamente em meados de 1970 com a introdução da espécie não- 

endêmica Penaeus japonicus na região Nordeste. Porém, várias razões levaram ao 

desenvolvimento do cultivo da espécie Litopenaeus vannamei no Brasil, principalmente na 

região Nordeste. Entre os motivos: dietas adequadas ao desenvolvimento da espécie em cultivo, 

lucratividade em moeda estrangeira, destaque do produto em termos de comércio internacional, 

aperfeiçoamento na construção dos viveiros e seleção de equipamentos (INGARASHI, 2002). 

O cultivo do camarão Litopenaeus vannamei ou simplesmente camarão marinho, tem 

sido representativo para a aquicultura brasileira, representando em média 28% da produção 

total da aquicultura nacional, gerando receitas de aproximadamente US$ 303,6 milhões. O 

Brasil lidera a produção dessa espécie de camarão na América do Sul desde o ano de 2002, 

seguido por Equador e Colômbia (IBAMA/FAO, 2006 apud, BOSCARDIN, 2008). 

Itamar de Paiva Rocha, Diretor-presidente da Associação Brasileira de Criadores de 

Camarão ï ABCC, ressalta a relevância da carcinicultura como atividade econômica no brasil, 

enfatizando a Região Nordeste que responde por aproximadamente 99% da produção nacional 

desse setor, que já conta com 2.400 produtores, envolvendo uma área de 23.000 hectares de 

viveiros, gerando mais de 70.000 empregos, diretos e indiretos, somando produção de 90.000 
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toneladas em 2014 contribuiu para a obtenção de uma receita de R$ 1.860.000.000,00 (Um 

bilhão, oitocentos e sessenta milhões de reais) (ROCHA, 2015). 

 
O potencial do Brasil para o desenvolvimento da carcinicultura é de tal magnitude 

que, se for eficientemente explorado, o país pode vir a competir pela liderança na 

produção mundial desse setor, pois dispõe de 1.000.000 ha de áreas apropriadas e 

conta com excelentes condições edafoclimáticas, infraestruturais e um amplo mercado 

interno, todos estes elementos suficientemente sólidos e atrativos, para viabilizar essa 

exploração (ROCHA, 2015, p.4). 

 
A carcinicultura do Nordeste, tem características diferentes quando comparada a de 

outras regiões produtoras do Brasil. Dentre essas características, se destacam a grande 

disponibilidade de terras, condições climáticas, hidrobiológicas e topográficas adequadas nas 

áreas rurais costeiras, também possui localização geográfica estratégica e um custo de 

oportunidade social que é estritamente favorável, possui um valor alternativo de uma decisão, 

já que o grau de investimento indispensável para determinar emprego direto na carcinicultura é 

baixo em relação a outras atividades produtivas. É importante ressaltar que a abundância de 

todos esses fatores aumentam as expectativas de inclusão de novas áreas para produção do 

camarão, sem contar que também age como atrativo para novos investimentos da iniciativa 

privada (FROTA, 2005). 

O Estado do Ceará é responsável por quase metade da produção nacional de camarão 

em cativeiro. Em 2011, respondeu por 35 mil das 75 mil toneladas produzidas em todo o País. 

Porém, o mercado interno é o grande consumidor da maior parte de camarão que é produzido 

no Brasil. As exportações desse produto tiveram declínio ao longo dos últimos 10 anos do 

século XXI. O setor já teve seus momentos de glória em termos de mercado internacional, 

quando respondia sozinho por aproximadamente 55% das exportações de aquicultura brasileira 

nos dois anos finais da década de 90. Entretanto, nos anos 2000 as exportações foram 

desestimuladas por diversos fatores, seja por ações antidumping dos EUA, desvalorização 

cambial e até mesmo falta de investimentos na atividade (MARTINS, 2014). 

Para melhor compreender essa situação, observemos o ano de 2003 quando o camarão 

cultivado ocupou o 2º lugar na pauta das exportações do setor primário da Região Nordeste e 

contribuiu com US$ 226 milhões dos US$ 427,92 milhões gerados pelas exportações do setor 

pesqueiro nacional (ROCHA, 2012). 
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Em vista a essa discursão em torno da carcinicultura brasileira, tendo o estado do Ceará 

como maior produtor, o presente estudo tem como objetivo geral analisar a competitividade das 

exportações cearenses de camarão e investigar os motivos mais relevantes que ocasionam o 

baixo volume das exportações do segmento. 

A trabalho está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na segunda seção 

aborda-se a carcinicultura no Estado do Ceará, assim como os principais entraves às 

exportações brasileiras de camarão; na seção seguinte, estão os procedimentos metodológicos; 

na quarta seção são analisados os resultados e discussões acerca da competitividade das 

exportações de camarão para o estado do Ceará e, na última seção, algumas considerações 

finais. 

 
2. A CARCINICULTURA NO ESTADO DO  CEARÁ 

 
 

Conforme a ABCC (2004), a carcinicultura instalou-se no Litoral Leste do Ceará, região 

formada por 76 carcinicultores dos 195 existentes em todo Estado. Grandes partes dos 

produtores são de médio e pequeno porte, sendo que as maiores empresas estão localizadas no 

Município de Aracati. 

A carcinicultura é um setor crescente de atividades produtivas cearense, justificada em 

grande parte pelas condições climáticas favoráveis, a região também se caracteriza pela 

predominância de Arranjos Produtivos Locais ï APLs onde concentra-se pequenas e médias 

empresas participantes da cadeia global de produção (TAHIM; ARAÚJO JÚNIOR, 2014). 

Estes APLs formam um conjunto de agentes econômicos, sociais e políticos, que se 

localizam em um mesmo território com ênfase em um conjunto de atividades econômicas, tanto 

do setor primário, secundário ou terciário, quem demostrem vínculos tanto formais, como 

informais (BRITTO; STALLIVIERI, 2010). 

A espécie de camarão mais importante cultivado no Estado do Ceará é o L. Vannamei, 

amplamente reconhecido como um dos camarões mais apropriados ao cultivo. Além disso, há 

um tremendo potencial para o cultivo de camarão marinho no Estado do Ceará bem mais 

promissor do que outros tipos de aquicultura devido aos recursos das áreas estuarinas 

disponíveis (IGARASHI, 2002). 
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No Estado do Ceará a produção de camarão era de aproximadamente 530 toneladas em 

1997 e deu um salto para 25.915 toneladas em 2003. Identificou-se que a maior pressão da 

atividade presente nas bacias hidrográficas ocorreu a partir de 2001, quando obteve um 

resultado que possibilitou ampliar a produção em mais de 2.000% (IBAMA/MMA, 2005). 

Lima (2007) destaca que a carcinicultura proporciona ao Ceará alta rentabilidade, como 

atividade comercial, elevando os índices de exportação do Estado, visto que aparece como o 

quinto item da pauta de exporta«o cearense entre os anos de 2005 e 2006. ñO Ceará como o 

maior exportador do Brasil, em 2006, destacando-se a Espanha e a França como os maiores 

importadores do camar«o produzido no Estado.ò (LIMA, 2007, p.78). 

 
O Estado do Ceará possui 573 km de área costeira, apresentando grande diversidade 

de ecossistemas litorâneos, onde predominam praias arenosas, extensos cordões de 

dunas secionadas por planícies fluviomarinhas, revestidas por manguezais 

(SEMACE, 1997). O Estado, segundo Silva (2002), apresenta grande potencial para 

a exploração da carcinicultura, em decorrência, principalmente, dos longos períodos 

de insolação, da estabilidade da temperatura durante o ano todo e da existência de 

áreas adequadas ao desenvolvimento dessa atividade. Conforme Gesteira et al. (2001), 

estima-se em cerca de 30.000 hectares a área propícia à criação de camarão cultivado, 

no Estado do Ceará (LIMA, 2007, p. 80). 

 

No censo do ano 2004 sobre a produção nacional de camarão marinho cultivado 

realizado pela ABCC, a liderança ainda é mantida pelo Estado do Rio Grande do Norte que 

obteve uma produção de 30.807 toneladas e uma produtividade média de 4.904 kg/ha/ano. Esta 

produtividade é superior à média nacional de 4.503 kg/ha/ano. O Ceará e a Bahia encontravam- 

se em segundo e terceiro lugares com uma produção de 19.405 t e 7.577 t, respectivamente 

(ARAÚJO; CAMPOS; FEITOSA, 2008, p.3). 

O setor, entretanto, ainda não atingiu suas reais possibilidades de produzir divisas para 

o país. No intuito de alcançar resultados mais eficazes, o Governo do Estado do Ceará, em 

parceria com produtores e entidades estaduais e federais, desenvolve esforços visando a 

estabelecer diretrizes e linhas de ação, que provoquem a articulação dos diversos parceiros no 

desenvolvimento do setor. 

 
2.1 PRINCIPAIS ENTRAVES ÀS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE CAMAR ÃO 
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Os Estados Unidos é considerado o maior importador mundial de camarão, estima-se 

que aproximadamente 90% de todo camarão consumido pelos norte-americanos é proveniente 

do exterior. No entanto, ao longo dos anos os americanos têm barrado as exportações de alguns 

países com o objetivo, principalmente, de proteger a indústria local dos fortes concorrentes 

externos. As ações antidumping1 tem sido a principal ferramenta para inviabilizar as vendas 

provenientes da carcinicultura dos principais países produtores como Brasil, China, Índia, 

Tailândia e Vietnã. O gráfico 1 mostra o direcionamento da produção brasileira de camarão 

durante o período de 2003 a 2014. 

 
 

Gráfico 1: Participação da produção do camarão cultivado no mercado brasileiro, de 2003 a 

2014 
Fonte: ABCC 

 

Percebe-se que em 2003 apenas 22% do volume produzido era consumido internamente, 

sendo a maior parte destinada as exportações. A partir desse ano o quadro começa a se modificar 

e o camarão produzido internamente torna-se alvo do consumo local, chegando a 100% do 

consumo em interno nos anos de 2011 e 2012. Estas transformações são justificadas, 

 

 

 

1 Dumping é uma situação de mercado na qual uma empresa vende a mercadoria abaixo do custo ï ou quando o 

preço praticado pela empresa no mercado externo é mais baixo que o praticado no mercado interno -, com o 

objetivo de eliminar os produtores locais, após o que se estabelece uma situação favorável de monopólio. 
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principalmente, pelas ações antidumping impostas por países que buscam proteger as empresas 

de possíveis monopólios estrangeiros. 

Rodrigues (2016) chama a atenção para as dificuldades enfrentadas pelos produtores 

brasileiros com relação ao mercado externo. As ações antidumping norte-americanas são 

conhecidas pelos associados da ABCC, desde 2005 o camarão brasileiro sofre com a imposição 

de tarifas que afetando as negociações com o mercado dos EUA. Esse entrave é revisto a cada 

cinco anos pela Comissão Internacional dos EUA (ITC) para determinar o que poderia 

acontecer se as tarifas antidumping fossem revogadas. O órgão determina se os danos à 

indústria americana vão continuar ou repetir-se, se as tarifas forem revogadas. Se ITC 

apresentar uma conclusão negativa, a ordem antidumping é revogada. 

Contudo, com exceção do Brasil, todos os demais países continuaram exportando para 

os Estados Unidos. Rocha (2015b) aponta essas evidências: 

 
Cabe aqui mencionar que, dos países afetados pela ação, dois merecem destaques 

especiais: (i) o Equador, que no segundo ano do processo conseguiu uma revisão 

especial, demonstrando que suas empresas não praticavam o dumping, pelo que foi 

excluído da ação; e (ii) a Índia, que até poucos anos sequer produzia o camarão 

L.vannamei e cuja taxa de dumping (10,17%) foi superior a do Brasil (7,05%), passou 

a ser o principal fornecedor desse camarão para os EUA, mesmo com o processo 

antidumping em vigor (ROCHAb, 2015, p.3). 

 
Em 2016 ocorre a 2ª revisão quinquenal do processo antidumping por parte dos Estados 

Unidos contra o camarão brasileiro e de mais quatro países asiáticos. Há forte expectativa em 

relação queda das tarifas antidumping que por ventura trará novas perspectivas aos exportadores 

brasileiros, visto que o mercado americano é considerado o maior consumidor de camarão do 

mundo. A determinação positiva ou negativa depende sobretudo dos dados de preços de 

produtos e de desempenho financeiro que a ITC coleta da indústria nacional e dos importadores 

e compradores dos EUA. O Brasil deve decidir se vale à pena participar da revisão de forma 

mais ativa, tendo apoio de todos os representantes das indústrias brasileiras, bem como se 

participa individualmente ou em conjunto com os outros países. A ABCC, com o apoio das 

Associações Estaduais, solicitou uma recomendação de um escritório de advocacia nos Estados 

Unidos especialista em defesa antidumping para defender o Brasil, solicitando também 

informações sobre como os outros países envolvidos no processo estão lidando com esta 

questão (RODRIGUES, 2016). 
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Outra externalidade que influenciou no baixo rendimento das exportações brasileiras de 

camarão decorreu do fim da permanência do país, desde 2014, no Sistema Geral de Preferências 

(SGP). O sistema ñconcede redu«o parcial ou total do imposto de importa«o incidente sobre 

determinados produtos, quando origin§rios e procedentes de pa²ses em desenvolvimentoò 

(ROCHA, 2015, p.3). Esse fator criou uma barreira as exportações do Brasil para a União 

Europeia, dado que o bloco é considerado o maior mercado importador de camarão. 

Atualmente, países como Equador, Índia, Argentina, dentre outros, fornecem camarão aos 

europeus. O Brasil ainda se mantém acesso, porém, sem muita ênfase devido à perda de 

preferências. 

Além disso, a contínua desvalorização cambial fez as vendas do camarão brasileiro para 

o exterior sofrerem forte desaceleração com incidências diretas em sua cadeia produtiva. ñCom 

a apreciação do real frente ao dólar a partir de 2003, o cenário da carcinicultura brasileira, cuja 

produção era voltada basicamente para a exporta«o, teve uma virada brusca.ò (MERCADOR 

& NEGÓCIOS, 2013, p.1). 

Esses acontecimentos desestimularam as exportações provenientes da carcinicultura 

brasileira, e leva os produtores a readaptar sua capacidade produtiva e reorientar suas vendas 

para atender a demanda nacional. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 
 

Este artigo tem como objeto de estudo o agronegócio da carcinicultura na região 

Nordeste, com foco específico para o Estado do Ceará. Esta região vem se destacando, 

principalmente, pelas condições climáticas favoráveis a esta atividade e, atualmente, é a maior 

produtora do país. Pela capacidade de geração de emprego e renda. 

Parte desta pesquisa é de natureza descritiva, onde buscou-se apontar os motivos 

relacionados a mudança no quadro das exportações brasileiras de camarão ao longo de um 

período de dez anos. A principal vantagem desse tipo de pesquisa é a possibilidade de 

aprofundar a descrição de uma determinada realidade. 

Outra proposta desse estudo é analisar a competitividade das exportações provenientes 

da carcinicultura cearense. Para esse objetivo, a análise da vantagem comparativa para o 

produto considerado neste estudo será obtida a partir do Índice de Vantagem Comparativa 
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Revelada de Vollrath. Tal índice vem sendo usado amplamente na literatura atual, haja vista 

que mostra avanços metodológicos em relação ao índice de vantagem comparativa revelada 

formulada por Balassa. O método de Balassa, formulado na década de 1960, propõe a análise 

do comércio internacional a partir dos valores exportados de um dado produto em relação aos 

valores totais exportados pelo seu país de origem. 

Contudo, Bernder e Li (2002) advertem que tal indicador apresenta uma limitação 

metodológica, ao proceder a dupla contagem do setor analisado quando se incorporar as 

exportações totais do país ao cálculo. Para contornar este percalço, Vollrath (1991) propõe a 

utilização de um novo critério de cálculo, que consiste em descontar os valores exportados dos 

setores analisados, evitando o problema de dupla contagem. O arranjo do índice de Vollrath é 

expresso na seguinte equação a seguir: 
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Onde: 

ὢὭὮrepresenta o valor das exportações de camarões do estado analisado; 

ВὭ ὢὭὮrepresenta o valor total das exportações do estado analisado; 

ВὮ ὢὭὮrepresenta o valor total das exportações brasileiras de camarões; 

ВὮ ВὭ ὢὭὮ ὶepresenta o valor total das exportações brasileiras. 

 

O índice proposto por Vollrath é de rápida interpretação, o que ampliou sua utilização. 

A partir dos resultados obtidos, o estado exportador apresentara a vantagem comparativa 

revelada para o produto analisado quando o indicador obtido for maior do que um (1). Caso o 
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valor do indicador seja menor que um (1), o produto não apresentará vantagem comparativa 

revelada. Apresentará vantagem comparativa caso o valor do índice seja maior do que 1. 

O cálculo do indicador de vantagem comparativa de Vollrath foi obtido a partir dos 

dados do período de 2005 a 2015, recolhidos no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC) e manipulados através do Excel. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Nesta sessão busca-se analisar a competitividade das exportações de camarão para o 

estado do Ceará. Com base nisso, os dados serão analisados a partir do Índice de Vantagem 

Comparativa Revelada de Vollrath. Através desses aspectos metodológicos observa-se a 

vantagem comparativa, bem como a influência do camarão na pauta de exportação cearense e 

do Brasil. 

Como forma de justificar o comportamento do índice, utilizou-se amostragens de 

gráficos e tabelas sobre as receitas auferidas sobre o volume exportado, bem como a 

importância da atividade produtiva do camarão para o Estado deste estudo. Para isso, utilizou- 

se dados quantitativos do período entre 2005-2015, extraídos do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 

O gráfico 2 mostra os valores correspondentes ao Índice de Vantagem Comparativa 

Revelada de Vollrath, de 2005 a 2015. Percebe-se que o Ceará dispõe de vantagem comparativa 

revela em praticamente todos os anos, exceto em 2012 quando o estado não obteve nenhuma 

receita proveniente da exportação de camarão. 
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Gráfico 2: Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Vollrath das exportações de camarão 

do Ceará, de 2005 A 2015 
Fonte: Elaboração própria 

 

A partir de 2006 houve forte decréscimo no indicador justificado, principalmente, pela 

queda das exportações do segmento em todo o Estado, voltando a obter bons resultados em 

2011 devido à saída do mercado de uma empresa concorrente situada no estado do Rio Grande 

do Norte (Grupo Camanor, fazenda Peixe Boi), abrindo mercado para o camarão cearense que 

passou a liderar ainda mais as exportações deste segmento (MENDES, 2011). 

Em 2012, devido à forte ação anti-dumping dos Estados Unidos e pela crise cambial 

(mundial), o Brasil não obteve êxito nas exportações de camarão. Assim como Ceará, outros 

estados também não conseguiram exportar sua produção resultando no pior ano brasileiro em 

termos de competitividade da carcinicultura. 

A competitividade deste segmento será ainda melhor detalhada analisando a evolução 

das receitas de exportação de camarão do Ceará, comparando estes valores com as receitas das 

exportações totais do estado e as exportações brasileiras da carcinicultura. O Gráfico 3 mostra 

as Exportações de camarão do Ceará, de 2005 a 2015. 
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Gráfico 3: Exportações de camarão do Ceará, de 2005 a 2015 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MDIC 

 

Os resultados do gráfico 3 apontam que em 2005 as exportações de camarão do Ceará 

tiveram receitas equivalente a 62.078.613,00. No entanto, se comparar esse valor com o 

montante obtido em 2003 (aproximadamente 80,9 milhões de dólares em vendas) percebe-se o 

decréscimo em termos de valor obtido com as vendas externas. O Banco do Nordeste (2011) 

aponta um dos motivos para a redução nessas receitas: 

 
A partir de 2005, os sistemas de produção se adequaram à nova realidade, pela redução 

de custos (Tabela 5) e da produtividade (queda drástica da densidade entre 10 e 15 

camarões/m2). O modelo produtivo foi alterado, com mais atenção ao risco 

financeiro, com menor mobilização de capital. O tempo de engorda foi reduzido para 

menos de 90 dias, produzindo-se camarões de 8 gramas para o mercado doméstico 

(XIMENES; VIDAL & FEITOSA, p. 5, 2011). 

 
Vê-se, portanto, que nos anos seguintes as exportações passaram a ter um decréscimo, 

sendo que em 2006 o Estado já apresentou sua primeira queda de US$ 51.243.369,00 para US$ 

17.42.691,00 em 2007, chegando em 2015 a US$ 300.00. Entre os fatores que desencadearam 

essa queda têm-se o câmbio que esteve em queda ocasionando desestímulos a novos 

investimentos. Desde então, o Estado do Ceará por mais de nove anos amargou quedas 

consecutivas na exportação de camarão influenciada também por um vírus que prejudicou a 

aparência do camarão, levando à morte desses antes mesmo de estarem formados (ROCHA, 2015). 
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O gráfico 4, faz uma análise comparativa das Exportações de Camarão no Ceará e as 

Exportações totais do Estado a partir de 2005 a 2015. Percebe-se que no início do período as 

exportações de camarão do Ceará obtiveram receita de 62.078.613, enquanto as exportações do 

estado totalizaram 384.49.157. 

 
 

Gráfico 4: Comparativo entre as exportações de camarão do Ceará e suas exportações totais, 

de 2005 a 2015 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MDIC 

 
Observa-se, portanto, que as exportações de camarão do Ceará no período de 2005 a 

2015, apesar de obter bons resultados em alguns anos, expressaram baixa participação em 

relação as exportações totais do Ceará. As exportações totais do Estado obtiveram receita de 

494.081.367 em 2008, recuando em 2009 para 411.834.709. Comparando 2014 a 2013 têm-se 

que as receitas passaram de 459.688.541 em 2013 para 488.604.808 em 2014. 

Assim, mesmo o Ceará obtendo boas receitas com as vendas de camarões no exterior, 

existe uma disparidade quando se compara o volume total das exportações do estado. Isso 

ocorre porque há outras atividades produtivas que promovem maior volume de receitas em 

termos de comércio exterior. Algumas delas são: exportação de calçados, castanha do caju, 

melão, flores, dentre outros. 

Apesar disso, o Ceara é hoje o maior produtor de camarões do País. No gráfico 5 

observa-se que desde de 2005 o Ceará já apresentava uma grande participação nas exportações 
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de camarão no Brasil, representando quase 40% do que era exportado por todo o País. Tendo 

assim uma grande relevância nas exportações brasileiras quando comparado com o que era 

exportado por todo o país e produzido em outros estados. Porém, entre 2006 e 2012 verifica-se 

uma queda significativa em termos de valor, tanto nas exportações cearenses como nas 

brasileiras, chegando a 0 em 2012. 

 
 

Gráfico 5: Comparativo entre as exportações de camarão do Ceará e as exportações brasileiras 

de camarão, de 2005 a 2015 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MDIC 

 

 

Em 2013 têm-se um leve retorno das exportações quando comparada com o ano anterior, 

mas já no ano seguinte (2014) as exportações decrescem novamente, passando a representar 

menos de 10% do que era exportado em todo o país. Este decréscimo prossegue em 2015 

obtendo US$ 300.000 dos US$ 400.000 em valor que foram exportadas pelo país, representando 

ainda 75% das exportações totais de camarão do Brasil. 

Esse decrescimento que ocorre nas exportações brasileiras a partir do ano de 2005 e se 

estende até o ano de 2015, ocorre justamente pela imposição das tarifas antidumping que foram 

impostas pelos Estados Unidos ao camarão de diversos países, inclusive do Brasil, com a 

desvalorização cambial e sem o ressarcimento financeiro, o camarão brasileiro passou a perder 

concorrência nas exportações, o que obrigou o produtor brasileiro a criar ações e investimentos 
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para desenvolver suas práticas de produção e assim comercializar seus produtos no mercado 

interno. Com isto, as ações feitas pelos produtores incluíram uma grande divulgação, que fez 

com que ocorresse uma maior participação do camarão cultivado do Brasil no mercado 

nacional, causando desestímulo as exportações do produto (ROCHA, 2015). 

É importante ressaltar que o dumping norte-americano afetou drasticamente as 

exportações do país, ocasionando falta de compensações financeiras. A taxa de dumping 

estabelecida ao camarão brasileiro foi de aproximadamente 7,05% levando a perdas de 

competitividade gerada pela determinação destas ações. A ausência de compensação financeira 

por parte do governo ao setor exportador e também a desvalorização do dólar em relação ao 

Real são as principais causas da redução das exportações deste segmento (ROCHA, 2015). 

De acordo com a ABCC - Associação Brasileira de Criadores de Camarão (2015), a 

maior parte da produção nacional de camarão é direcionada para o mercado interno, isso 

justifica as ondulações negativas nas exportações brasileiras e cearenses de camarão, 

significando que os produtores são mais propensos a ofertar seu produto em um mercado 

relativamente conhecido, haja vista que o mercado internacional tornou-se arriscado. É 

importante ressaltar também que o Ceará é pioneiro na produção de camarão sendo esta 

atividade responsável pela geração de empregos diretos e indiretos no Estado, o que vem a 

impulsionar o crescimento do País. Sendo assim, investir na produção e exportações cearenses 

de camarão é um ótimo caminho dado que a região demonstra um potencial na produção 

aquícola, e esse potencial deve ser explorado, realizando estudos sobre as cadeias produtivas 

para melhor exploração dos recursos naturais disponíveis e, assim, poder atender a outros 

mercado e se tornar mais competitivo, criando instrumentos que permitam obter vantagens 

através da estratégia que pode ser determinada através de uma análise de uma determinada 

conjuntura. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

O cultivo do camarão em cativeiro tem sido representativo para a aquicultura brasileira, 

representando em média 28% da produção total da aquicultura nacional, gerando receitas 

significativas para o país. O Brasil lidera a produção dessa espécie de camarão na América do 

Sul desde o ano de 2002, seguido por Equador e Colômbia. 
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O Estado do Ceará é responsável por quase metade da produção nacional de camarão 

em cativeiro. Em 2011, respondeu por 35 mil das 75 mil toneladas produzidas em todo o País. 

Porém, o mercado interno é o grande consumidor da maior parte de camarão que é produzido 

no Brasil. As exportações desse produto tiveram declínio ao longo dos últimos 10 anos do 

século XXI. O setor já teve seus momentos de glória em termos de mercado internacional, 

quando respondia sozinho por aproximadamente 55% das exportações de aquicultura brasileira 

nos dois anos finais da década de 90. Entretanto, nos anos 2000 as exportações foram 

desestimuladas por diversos fatores, seja por ações antidumping dos EUA, desvalorização 

cambial e até mesmo falta de investimentos na atividade. 

No tocante aos resultados obtidos através do índice de vantagem comparativa revelada 

de Vollrath, identificou-se que o segmento em análise possui vantagem comparativa, visto que 

esse índice excedeu a unidade. Isso significando que mesmo com as oscilações e os baixos 

volumes exportados o estado do Ceará soma ganhos com as vendas no comércio internacional. 

Porém, o estado do Ceará dispõe de potencial produtivo para concorrer no com outros 

ofertantes no mercado externo, a produtividade do estado se destaca em termos de qualidade e 

volume produtivo. Partir em busca de novos mercados que preferivelmente não utilizem de 

barreiras comerciais pode ser uma das soluções para alavancar as receitas obtidas, gerando 

emprego e renda para o país. 

Por fim, uma abordagem possível de ser realizada tomando por base este estudo se trata 

da realização de um comparativo entre as exportações cearense de camarão e as exportações de 

camarão do Rio Grande do Norte, haja vista que neste Estado os produtores são mais eficientes 

e produziram mais camarão com menos insumos que o Estado do Ceará. 
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ADOÇÃO DE INOVAÇÕES DE PROCESSOS EM PERÍODO DE CRISE PELAS 

EMPRESAS DO SERTÃO DO ARARIPE 

 

 

 

RESUMO: Este artigo objetiva mapear quais as inovações de processos implementadas por Micro 

e Pequenas Empresas (MPEs) do comércio varejista no Sertão do Araripe de Pernambuco entre 

2015 e 2017, com o objetivo de analisar como estas ações impactaram nos resultados destas 

organizações em um período de crise. Para esse fim, uma pesquisa foi realizada e seus dados 

coletados através da aplicação de dois questionários. Um com ênfase no grau de inovação e 

outro objetivando conhecer a gestão das empresas observadas. A coleta foi feita de forma 

presencial com quinze empresários do referido segmento em cinco cidades da região. Os 

resultados foram comparados em dois momentos distintos, com o intuito de verificar a evolução 

das variáveis observadas. Os resultados indicaram que as ações executadas nas MPEs 

contribuíram para superar efeitos da crise política econômica dos anos recentes (2015-2017). 

Igualmente foi percebido que ações de melhoria na gestão dos processos organizacionais são 

mais aceitas pelos empresários da região do que as ações de inovação, o que indica uma visão 

mais imediatista, e uma fragilização dos processos de construção de uma cultura da inovação, 

notadamente de longo prazo. 

 
Palavras-chaves: Inovação e gestão de processos. Crise Econômica. Sertão do Araripe de 

Pernambuco. 

 
ABSTRACT: This article aims to map the innovations of processes implemented by Micro and 

Small Businesses (MPEs) of the retail trade in the Sertão do Araripe of Pernambuco between 

2015 and 2017, with the objective of analyzing how these actions impacted the results of these 

organizations in a period of crisis . To this end, a survey was conducted and its data collected 

through the application of two questionnaires. One with emphasis on the degree of innovation 

and another aiming to know the management of the observed companies. The collection was 

done in person with fifteen entrepreneurs of said segment in five cities of the region. The results 

were compared in two different moments, in order to verify the evolution of the observed 

variables. The results indicated that the actions carried out in the MSEs contributed to 

overcoming the effects of the political crisis of recent years (2015-2017). It was also noticed 

that actions of improvement in the management of the organizational processes are more 

accepted by the entrepreneurs of the region than the actions of innovation, what indicates a 
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more immediate vision, and a weakening of the processes of construction of a culture of 

innovation, especially of long deadline. 

Keywords: Innovation and process management. Economic crisis. Sertão do Araripe of 

Pernambuco. 

1. INTRODUÇÃO  

A crise político-econômica que se deflagrou no Brasil em meados de 2015 gerou 

desemprego, queda no faturamento e fechamento de empresas, e grandes mudanças no modo 

de atuação de muitos empresários (POZOBON; PRATES, 2016). Há os empresários que devido 

ao cenário caótico entraram em um estado de descontentamento e estagnação, mas há muitos 

casos, neste mesmo período, de gestores que implementaram mudanças para superar a recessão 

econômica e vem se reinventando, adotando novas ações e definindo novas estratégias 

(MATTEI; RUCINSKI, 2016). 

De acordo com Bauer (1999), há muita complexidade nas organizações, e muitas vezes 

há um processo de reorganização em meio ao caos. Partindo desta assertiva, é possível observar 

empresários brasileiros entrando num processo de mudança, visando aderir a novas estratégias 

para captar novos clientes e mercados, ou seja, pensando para além da crise (BEZERRA, 2010). 

Para estes, percebe-se que ter um olhar diferenciado sobre a crise, a ponto de identificar as 

novas possibilidades que podem ser geradas neste período, parece ser um diferencial para a 

sobrevivência ou mesmo crescimento de suas empresas. 

Neste sentido, a inovação pode ser um ativo para a empresa sair deste cenário e mudar 

de patamar, uma vez que a inovação tem uma natureza imprevisível, e há reconhecimento sobre 

sua importância para o progresso e bem-estar das sociedades, que é traduzida em crescimento 

econômico (BEZERRA, 2010). Pradella (2013) também destaca a importância da inovação nos 

processos organizacionais, uma vez que a empresa que deseja diferenciar-se dos concorrentes, 

por meio da inovação, tende a ganhar mais qualidade, flexibilidade, redução no tempo de 

produção, obtendo maior eficiência, consequentemente, lucrando mais. 

Assim como Pradella (2013), Mompean (2014) também destaca os benefícios do 

desenvolvimento de ações inovadoras nas atividades (rotinas, procedimentos e tarefas) 

empresariais, levando em consideração que o constante aprimoramento dos processos pode 
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gerar contribuições para a organização, sobretudo na redução de custo e aumento da 

produtividade. 

Para Roman et al (2012), sem a possibilidade de fazer reajustes nos preços dos produtos, muitas 

empresas optam pelo desenvolvimento de novas direções estratégicas para a execução das 

atividades, ou seja, modificações no processo produtivo. Pradella (2013) acrescenta que essas 

atividades nem sempre demandam grandes investimentos das empresas, uma vez que podem 

gerar a criação de novos produtos e serviços (i.e., ações, informações, métodos), melhoria nos 

procedimentos para realização de uma venda, limpeza de um móvel, ajustes na linha de 

produção, dentre outros. 

Portanto, a inserção de inovações de processos pode representar uma saída para a crise 

nas empresas brasileiras, essencialmente em localidades que foram bastante atingidas por conta 

do cenário negativo. O Estado de Pernambuco também se enquadra como uma das unidades 

federativas que vem sofrendo com a crise e, segundo a Base de Dados do Estado ï (BDE, 2017), 

o interior do Estado, e especificamente, a região do Araripe (formada pelos municípios de 

Araripina, Granito, Ipubi, Ouricuri, Trindade, Bodocó, Exu, Moreilândia, Santa Cruz e Santa 

Filomena) onde há destaque para a indústria do gesso, sentiu os efeitos negativos no comércio 

varejista, visível, notadamente, pela redução dos preços finais, com reflexo nas margens de 

lucro das empresas do segmento. 

Neste caminho, esta pesquisa de caráter descritivo, visa mapear, em uma amostra de 

empresas do polo gesseiro do Araripe, quais processos de inovação foram implementados pelas 

MPEs em um período de tempo e de que forma estas ações impactaram nos resultados destas 

organizações neste período de crise. O estudo se justifica pelo fato de que a inovação não é 

prioridade na maioria das empresas da região do Araripe, divido a um preconceito dos 

empresários que não a considera um fator primordial para o desenvolvimento e melhoria na 

gestão do negócio, e que com a crise, mudaram de pensamento, e desenvolveram novas 

estratégias para superar as dificuldades desde período. 

 
2. REVISÃO DE LITERATURA  

Nesta seção, discutir-se-á crise/recessão econômica no Brasil e como a inovação pode 

auxiliar MPEs a superá-la. Além disto, serão apresentadas conceituações sobre inovação e tipos 
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de inovação. Por fim, o destaque é dado para as inovações de processos e como estas podem 

contribuir para as empresas, essencialmente em período de crise econômica. 

 
2.1 A CRISE POLITICA ECONÔMICA NO BRASIL DE  2015 

Conforme Struck (2016), as instabilidades políticas, diminuição dos investimentos na 

economia, redução do consumo interno, necessidades de reformas tributarias e problemas de 

corrupção em estatais, foram os principais fatores para desencadear uma crise-política 

econômica no Brasil em meados de 2015. Segundo Pozabon e Prates (2016), a crise teve efeitos 

negativos no cenário econômico, aumentando o índice do desemprego, diminuindo o Produto 

Interno Bruto (PIB). 

A redução no PIB segundo Struck (2016) no ano de 2015 foi de 3,8%, sendo um dos piores 

resultados desde que o índice começou a ser divulgado (em 1996), e de 4,6 %, com relação a 

2014, chegando a 5,9 trilhões de reais. Ao contrário do PIB, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia Estatística (IBGE, 2017), o desemprego aumentou, saindo de patamares de 6,5% em 

2014 para 8,9% em 2015, sendo só no comércio, 183,4 mil empregos formais. Os 

desdobramentos negativos dessa crise em 2016 ainda eram evidentes, uma vez que o PIB 

continuava reduzindo, registrando queda de 3,6%, e o índice de desemprego aumentando, 

fechando em 11,5%, que corresponde a 12,3 milhões de pessoas desempregadas (IBGE, 2017). 

Para Leite (2010) com mais pessoas sem trabalhar, o índice de inadimplência aumentou, 

diminuindo o consumo e forçando a retração da produção nas empresas, o que inevitavelmente 

reduziu o faturamento. Com menos capital, as empresas eram obrigadas a manter suas 

operações com baixas taxas de lucro ou nenhuma, operando no vermelho e compensando com 

capital acumulado em períodos anteriores, ou simplesmente deixaram de operar. O fechamento 

de empresas passou a ser uma realidade, pois o período de estagnação da economia nacional 

apresentou um índice de mortalidade empresarial de 9,26%, em 2015, número formado pelas 

empresas da indústria, serviços e comércio (FERNANDES, 2016). 

Fernandes (2016) ainda descreve que o comércio, no segmento varejista, nicho dinâmico e 

importante da economia, foi abalado com os desdobramentos dessa crise e teve uma variação 

negativa em 2016, com relação ao ano anterior no estado de Pernambuco. Segundo a 

Fecomércio-PE (2016), no relatório da conjuntura estadual, foram avaliados mais de 13 

segmentos do comércio varejista, incluindo tecidos, vestuários, calçados, supermercados, 
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matérias de construção, móveis e eletrodomésticos e todos tiveram decrescimento neste 

período. 

A BDE (2017) descreve, por exemplo, que no interior de Pernambuco, na região do Araripe, 

os efeitos negativos no comercio varejista contribuíram diretamente para a redução da margem 

de lucro das empresas, que em sua maioria são formadas por Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs). Sobre esse cenário caótico nas empresas da Região do Araripe, Fernandes (2016) 

destacou que mudanças no comportamento empreendedor eram fundamentais para reverter ou 

minimizar esses resultados negativos. O autor ainda acrescenta que tais mudanças precisavam 

vir do surgimento de novas estratégias que envolvessem todo o tipo de recurso disponível a 

empresa, e identificou casos de empresas que utilizaram a inovação como ativo essencial para 

o desenvolvimento e continuidade de suas atividades. 

 
2.2 AS CONTRIBUIÇÕES DA INOVAÇÃO PARA AS  MPEs 

A sociedade hoje é formada por organizações dinâmicas, que mudam constantemente e que 

tem que atender ao surgimento de novas necessidades dos consumidores (SOUZA, 2012). 

Logo, a inovação é uma ferramenta que se utilizada estrategicamente dentro das organizações 

tem o poder de torná-las mais competitivas, propiciando que novas ideias sejam introduzidas 

nas empresas, que possibilitem reduzir tempo de produção e entrega do produto ou do serviço, 

ter aumento da qualidade e identificar novos mercados (PIERRY, 2001; REINA, 2015). 

Spezamiglio, Galina e Calia (2016) argumentam que podem ser consideradas empresas 

inovadoras, as que criam novos mercados e variações organizacionais. Rosa (2015) acrescenta 

que a inovação não deve ser vista como um evento isolado, e sim como um processo 

sistemático, por depende de várias atividades em todos os níveis (operacional, tático e 

estratégico) das organizações. 

Assim como os autores supracitados, Oliveira et al (2016) descreve que o conceito de 

inovação pautado no desenvolvimento tecnológico, amplia os horizontes nas MPEs para o 

surgimento de novos produtos ou serviços, novos processos e novos métodos de produção. Por 

outro lado, a inovação mercadológica, pode auxiliar a criar novos mercados, reinventado os 

existentes para se adaptar as reais necessidades da sociedade onde estão inseridos (OLIVEIRA, 

ET AL, 2016). 



37 

 

 

 

Levando em consideração os benefícios que a inovação pode gerar para as MPEs, vale 

ressaltar que a mesma pode ser aperfeiçoamentos ou surgimentos de um produto (bem ou 

serviço), um novo método de marketing, um novo método organizacional, considerando as 

relações internas e externas, e um novo processo ou modificado para melhor (OCDE, 2005). 

Sobre este último tipo de inovação, ou seja, a de processos, observa-se que pode ser concebida 

através da introdução de novos materiais ou procedimentos da cadeia produtiva até o 

consumidor final, ou ainda a melhoria dos mesmos (OLIVEIRA ET AL, 2016). Neste contexto, 

segundo o que já foi exposto, implementar uma inovação de processos não necessita de grandes 

investimentos de uma MPE, uma vez que os próprios empresários podem aprimorar 

procedimentos e rotinas não eficientes e eficazes, e gerar reduções de custo e aumento de 

produtividade. 

 
2.3 INOVAÇÃO EM PROCESSOS 

São os processos que geram os produtos e serviços oferecidos pelas empresas, e cada um 

deve ser entregue ao cliente, atendendo necessidades e expectativas. Podem também avaliar o 

relacionamento com os clientes e fornecedores de forma que possa prever suas expectativas, e 

também controlar as finanças da organização de várias maneiras (MOMPEAN, 2014). Os 

métodos, ações, informações, qualquer atividade desenvolvida dentro da empresa no objetivo 

de contribuir para o desenvolvimento de um bem ou serviço é considerado um processo 

(BACHMANN; DESTEFANI, 2008). 

Desta maneira, Mompean (2014) aponta que uma inovação de processos pode ser o 

aperfeiçoamento dos materiais e procedimentos, e quando diretamente relacionados com os 

avanços tecnológicos, pode impulsionar a eficiência da empresa, resultando redução dos 

desperdícios e consequente, aumento da margem de lucro. 

Assim, como OCDE (2005) descreve, o desenvolvimento de novas estratégias para 

aplicabilidade de todas as atividades que envolve o produto ou serviço, aumentando a 

competitividade da empresa são consideradas inovações de processos. Essas inovações 

contribuem para o aumento da qualidade, flexibilidade, diminuição dos custos e redução no 

tempo de produção ou execução dos serviços nas MPEs. Assim como OCDE (2005), Teixeira 

et al (2014) descreve que a inovação de processos é fundamental para criar uma competitividade 

mais acirrada, bem como ofertar benefícios em curto prazo, médio ou longo às empresas. 
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Para Araújo (2013) a inovação de processos esta interligada com a gestão dos mesmos, 

pois o ciclo de atividades deve ser gerenciado de forma continua, onde que possa ter início, 

agregar valor e apresentar bons resultados, contribuindo para o aprendizado aperfeiçoamento 

dos processos que são executados diariamente nas empresas. A OCDE (2005) complementa 

ainda que muitas empresas apresentam grande potencial de crescimento logo no início de suas 

operações, por tomarem como base conceitos metodológicos de gestão de processos e inovação, 

sendo necessário manter o controle, e estabelecer um alicerce concreto para o futuro, levando 

em consideração aspectos internos e externos. 

Araújo (2013) acrescenta ainda que quando a empresa começa a pensar em inovar nos seus 

processos, é necessário difundir a ideia entre seus funcionários, pois os mesmos são o caminho 

para desenvolver a ideia com sucesso. São os colaboradores que desenvolvem as atividades, 

então, só eles podem apresentar sugestões eficientes dentro de cada atividade que executam. 

Com a implantação das inovações, vão surgir novas tarefas e responsabilidades que poderão ser 

atribuídas os funcionários, e dessa forma reque uma maior gestão dos processos (ARAÚJO, 

2013). 

Alguns exemplos de inovações de processos, segundo Bachmann e destefani, (2008) 

podem ser: mudança de forma planejada no layout ou arranjo físico do negócio; busca por uma 

melhor localização dos produtos ou maquinas; reformas na climatização ou iluminação, 

produtos de alta tecnologia que auxiliem nos processos, como softwares de gestão, como 

também técnicas de controle de resíduos e matéria-prima. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Os procedimentos metodológicos foram divididos em três subseções. A primeira descreve 

sobre o delineamento da pesquisa, o método utilizado para responder o objetivo do trabalho, a 

segunda sobre a seleção de amostra, definindo quantidade de empresas e municípios estudados, 

e a terceira a sobre a coleta de dados da amostra selecionada. 

 
3.1 DELINEAMENTO DA  PESQUISA 

O método para o desenvolvimento do referido trabalho foi o quantitativo, que segundo Cervi 

(2009) busca por meio de métodos estruturados, como questionários, entrevistas, técnicas de 

estatística, como média, porcentagem, desvio padrão, entre outros, alcançar resultados com alto 
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grau de confiabilidade. Minayo (2010) acrescenta que o método quantitativo é bastante usado 

em pesquisa de campo no cunho social, mercadológico, administrativo e econômico, pois são 

representados de forma mais concreta, garantindo a exatidão dos resultados. 

Conforme Gil (2008), com relação à natureza, a pesquisa é aplicada, pois gerou novas 

ideias, fundamentais a compreensão do grau de inovação e desenvolvimento da gestão dos 

processos nas MPEs. Também se caracterizar como uma pesquisa exploratória, pois descreve 

um assunto de forma abrangente, tornando possível o surgimento de novas hipóteses a serem 

questionadas, e também de campo, devido à aplicação de questionários compostos por 

perguntas fechadas e evidenciadas pelo o empresário. 

 
3.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA  

A amostra é decorrente de MPEs da Região do Sertão do Araripe, com o faturamento anual, 

igual ou superior a R$ 60.000,00 e igual ou inferior a 3.600.000,00 atuantes nos setores de 

comércio varejista. São empresas aderidas ao Programa Agentes Locais de Inovação, realizado 

por cooperação técnica entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e o SEBRAE. A amostra é composta por quinze empresas dos segmentos 

de academia, farmácia, matérias de construção, oficina mecânica, eletroeletrônica e óticas, que 

estão localizadas no sertão do Araripe de Pernambuco. 

 
3.3 COLETA DE  DADOS 

A coleta de dados se deu por meio da utilização de dois questionários avaliativos sobre 

ações de inovação em processos, o primeiro que afere o grau de inovação, e o segundo que 

mensura o grau de melhoria na gestão, aplicados presencialmente nas empresas selecionadas. 

Os diagnósticos foram aplicados duas vezes nas quinze empresas, mas em períodos diferentes. 

O primeiro momento de aplicação ocorreu entre abril de 2015 e abril de 2016 (chamado de 

momento T0), e o segundo entre maio de 2016 e abril de 2017 (momento T1). Logo, foi possível 

obter resultados em dois momentos distintos, dando possibilidade de comparar se a empresa 

sofreu alguma alteração entre os momentos. 

O objetivo desta aferição foi identificar o grau de inovação de processos, como também de 

melhoria na gestão dos mesmos, bem como descrever as ações que foram executadas e que 
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tiveram relevância positiva nas empresas apresentadas. A próxima seção apresenta os 

resultados obtidos nesta pesquisa. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção serão apresentados os dados obtidos das quinze empresas selecionadas para 

pesquisa, fazendo um analise do T0 para o T1, descrevendo as ações que foram executadas 

pelas empresas. Durante o processo de coleta de dados e análise dedados, foi utilizado uma 

ferramenta metodológica denominada de Radar da Inovação (BACHMAN; DESTEFANI, 

2008). Esta serviu como métrica para analisar a evolução das empresas. 

Esta metodologia foi desenvolvida pelo Professor Mohanbir Sawhney, diretor do Center for 

Research in Technology & Innovation, da Kellog School of Management, em Illinois - EUA 

(BACHMAN; DESTEFANI, 2008). Mediante a aplicação do questionário e os resultados 

coletados, o Radar pontua a empresa entre 1,0 a 5,0 em cada dimensão, onde empresas com 

Pontuação 1, classificam-se como organizações pouco ou nada inovadora; empresas com 

pontuação 3, como organizações inovadoras pontuais ou ocasionais e; empresas com pontuação 

3, como organizações inovadora sistêmicas, que já possuem cultura inovadora (BACHMAN; 

DESTEFANI, 2008). O primeiro gráfico a ser apresentado é referente ao grau de inovação 

nessas empresas. 

Gráfico 01: Grau de Inovação 
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Fonte: elaborado pelo autor por meio da pesquisa de campo. 

No gráfico 01, pode-se observar que 47,67% das empresas selecionadas não tiveram 

evolução do momento T0 para o T1. Onde que a empresa 2, empresa 6 e empresa 15, 

mantiveram seu score de 2,00. Já a empresa 1 obteve 3,33, a empresa 12 de 2,33 e a empresa 4, 

de 1,67, que apresentou o menor score. Conforme os dados, é possivel afirmar que essas 

empresas não desenvolveram ou concluirão qualquer ação que impactasse na inovação em 

processos. 

Conforme o gráfico 01, a empresa 3 apresentou uma variação positiva de 0,67, passando de 

2,33 no T0 para 3 no T1. Variação essa devido à execução de uma ação de melhoria no seu 

estoque, que diminuiu a possibilidade de espaços ociosos, aumentando consequentemente os 

produtos estocados, e outra ação na mudança das cores das paredes, tornando o ambiente mais 

claro e diminuindo o consumo de energia elétrica. Essa mesma ação foi desenvolvida pela 

empresa 9, que também criou um sistema de coleta opinião dos funcionários e clientes para 

identificar essas necessidades de mudanças, e obteve uma variação positiva também de 0,67, 

passando de 1,33 para 2,00. 

A empresa 8, assim como a empresa 11 observando os dados do gráfico 1, tiveram uma 

variação positiva de 0,33, passando de 2,00, para 2,33, e de 1,67 para 2,00, respectivamente, 

pois introduziram uma nova pratica de gestão, definindo a missão e visão do negócio, como 

também seus objetivos por períodos mensais. Este processo causou a reorganização das 

atividades para ganhar eficiência dentro do sistema organizacional da empresa. Esta ação 

também foi desenvolvida pela empresa 7, além da implementação de um novo software de 

gestão personalizado para seu setor de atuação, que contribuiu para o aumento no controle dos 

clientes e produtos no estoque, devido a novas informações disponibilizadas pelo software, 

obtendo uma variação positiva de 0,67, passando de 2,00 para 2,67. 

Ainda no gráfico 01, observasse que a empresa 10 e a empresa 14 tiveram uma variação 

positiva de 0,33, passando de 2,67 para 3,00 e de 2,00 para 2,33 respectivamente. A ação 

evidenciada da empresa 10 foi o desenvolvimento e implantação do manual dos colaboradores 

junto com o código de ética. Essa ação contribuiu para a padronização das atividades, 

melhorando o tempo de produção e entrega dos produtos, como também o relacionamento entre 

todos os atores da organização, funcionários, clientes, fornecedores. 
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E finalmente a empresa 13, que apresentou o maior grau de inovação na pesquisa, com o escore 

de 3,00 no T0, passando para 3,67 no T1, uma variação de 0,67. As ações que foram concluídas 

para tal evolução foi um estudo do espaço para alocação dos equipamentos, na busca de maior 

comodidade para os clientes e funcionários, como também o início de um processo de 

benchmarking, no objetivo de trazer novas ideias e tendências do setor, para diferenciar - se dos 

concorrentes e ganhar competitividade. 

No gráfico 02 é possivel observar que a evolução das empresas é mais evidente, por se 

tratar de melhorias na gestão dos processos. Logo, apenas 20% da amostra não desenvolveu 

nenhuma ação, apresentando um percentual de 52,50% no período estudado, representados 

pelas empresas 8,11,15. 

Gráfico 02: Gestão de Processos 

Fonte: elaborado pelo autor por meio da pesquisa de campo. 

A empresa 2, 3,4, 8, 12 e 14, tiveram o percentual de evolução de 6,25%, conforme os 

dados do gráfico 02. A empresa 2 passou de 58,75% para 65,00%, concluindo ação proposta de 

adequação do fluxo de caixa, que passou a utilizá-lo com mais propriedade, definindo o 

percentual de despesas e receitas do período seguinte para ter controle de suas operações 

financeiras mensais. Essa ação também foi proposta e executada pela a empresa 3 e 14, que 

evoluíram de 52,50% e 58,75% no ciclo 0, para 58,75% e 65,00% respectivamente. 
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As empresas 4, 8 e 12 tiveram o mesmo percentual do ciclo 0 e 1, passando de 52,50% 

para 58,75%. Essa evolução foi evidenciada pela conclusão da ação de avaliação e aumento do 

número dos fornecedores da empresa. Que propiciou uma diminuição dos preços de alguns 

produtos fornecidos, devido ao aumento da concorrência e análise de critérios como qualidade 

dos materiais e prestação no serviço. 

Para a empresa 1 e 6, foi proposta e executada as mesmas ações de adequação do fluxo 

de caixa e avaliação dos fornecedores. Porém, a segunda ao invés de aumentar o número dos 

fornecedores, teve o efeito contrário, pois devido o segmento dessas empresas ser diversificado, 

trabalhar com muitos fornecedores refletia em aumento exponencial do estoque, que não era 

acompanhado pelas vendas, deixando a empresa sem capital para operar. Dessa forma, 

conforme o gráfico 2 a empresa 1 passou de 52,50% para 65,00%, mantendo uma variação 

positiva de 12,50%, e a empresa 6 de 41,25% para 58,75%, tendo uma variação positiva de 

17,50%. 

A empresa 5, observando o gráfico 02, obteve uma variação positiva de 20,00%. 

Passando de 45,00%, para 65,00%. Essa evolução se deu pela conclusão da ação de 

aperfeiçoamento no controle do fluxo de caixa e analise do fornecimento de produtos e serviços 

já citados anteriormente, e também pela padronização dos processos executados na empresa, 

através do desenvolvimento e implantação de um manual de procedimentos, que reduziu os 

desperdícios de matéria prima e matérias. 

18,75% foi a variação positiva da empresa 9, que passou de 33,75% para 52,50% segundo dados 

do gráfico 2. Para evidenciar esta variação, a empresa aperfeiçoou seu fluxo de caixa, criando 

indicadores que contribuísse na definição do número de clientes mensais, necessário para pagar 

as despesas fixas e variáveis do período. 

A empresa 10 desenvolveu a ação de padronização dos processos e de controle do fluxo 

de caixa que foram descritas anteriormente, apresentando uma variação positiva de 23,75%, 

que passou de 63,75% para 87,50% segundo o gráfico 2. Por fim, como mostra o gráfico 2, a 

empresa 13, que tinha como percentual 58,75% no ciclo 0, e evoluiu para 81,25% no ciclo 1, 

mantendo uma variação de 22,50%, devido as mesmas ações implementadas pela empresa 10 

e também uma ação de controle da satisfação dos clientes, onde que através de um questionário 

pode identificar problemas existente, e sugestões para melhoria da entrega dos produtos. 
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5. CONCLUSÕES 

Através dos resultados deste artigo, foi possível mapear quais as inovações de processos 

foram implementadas por MPEs do comércio varejista do Sertão do Araripe e analisar como 

estas ações impactaram nos resultados destas organizações neste período de crise. Por meio das 

ferramentas que avaliam o grau de inovação e o grau de melhoria da gestão, foi possível 

constatar que são realizadas ações de inovação em processos, entretanto de forma mais retraída 

do que as ações de melhoria na gestão. 

A média do grau de inovação no ciclo T1 foi 48,89%, já a média do grau de melhoria 

na gestão no T1 foi 63,67%, uma diferença relevante que evidencia que para haver inovação 

dentro das MPEs é necessário a organização dos processos já existentes, uma vez que foram 

executadas um número maior de ações de gestão. Pode se destacar ainda que parte das empresas 

analisadas poderiam ter implantado menos ações de gestão, e ter inovado mais, mas devido à 

existência de crenças que impedem a ruptura de um paradigma comercial tipicamente existente 

em empresas do interior impediu mais inovações. Logo, urge que os empresários entrevistados 

se conscientizem de que a inovação é sempre vantajosa para as MPEs. 

O mercado é instável e novas dificuldades podem surgir, como crises que possam tomar 

maiores proporções, tendo a possibilidade de se instalarem no mercado local ou no segmento 

de forma mais direta, e por isso o empresariado devem trabalhar com projeção de cenários e 

identificar oportunidades de mudanças. Como apenas uma pequena fração do número de 

empresas existentes na região são atendidas por programas de inovação, é importante frisar que 

esta pesquisa contribui também para outras empresas desenvolverem novas estratégias 

competitivas, bem como ações de inovação e de gestão. 

Por fim, vale ressaltar que a pesquisa metodologicamente tem suas limitações, pois a 

descreve exclusivamente quais ações de processos foram realizadas pelas empresas no âmbito 

da inovação e da gestão, e que provavelmente contribuíram para vencer o período de crise. 

Assim, sugere-se que futuras pesquisas detalhem outras ações implementadas pelas empresas 

como foco em marketing, liderança e gestão de pessoas, finanças, sustentabilidade, entre outros. 

 
6. REFERÊNCIAS 

 

BASE DE DADOS DO ESTADO ï (BDE). Dados gerais das empresas comerciais segundo a 

divisão de comercio do Pernambuco. Pernambuco, 2017. 



45 

 

 

 

BAUER, Ruben. Gestão da mudança: caos e complexidade nas organizações. São Paulo: 

Atlas, 1999. 

BEZERRA. Mahely Corrêa. Investimento em Inovação em Períodos de Crise e Recessão 

em Empresas de Investigação e Desenvolvimento. Dissertação de Mestrado. Departamento 

de Economia e Gestão - Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Lisboa, 2010. 

Bachmann, D. L. e Destefani, J. h. Metodologia para estimar o grau das inovações nas MPE. 

Curitiba, 2008. 

CERVI, Emerson. Métodos quantitativos nas ciências sociais: uma abordagem alternativa 

ao fetichismo dos números e ao debate com qualitativas. In: Ayres, J. B. (Org.). Pesquisa 

Social: reflexões teóricas e metodológicas. Ponta Grossa: Toda Palavra Editora, 2009. 

FERNANDES, Fatima. Em 2015, quase triplicou a taxa de mortalidade de empresas no 

país. Diário do comércio e negócios. São Paulo, 07 de março de 2016. Disponível em: 

<http://www.dcomercio.com.br/categoria/negocios >. Acesso em: 20 de abril de 2017. 
 

FERNANDES, Diego Rodrigo Vieira. Comportamento Estratégico e Inovador nas 

Empresas de materiais de Construção. Caderno de Inovação em Pequenos Negócios. CNPq. 

v. 3, n. 3 (2015) ï Brasília: Sebrae, 2015. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
 

  . IBGE. Produto Interno Bruto do Brasil, 2015. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/pib/defaultcnt.shtm> Acesso em 18 de 

abril de 2017. 

LEITE, Marcos Vinicius Chiliatto. Teoria da demanda Efetiva: Keynes, Kalecki e algumas 

implicações. III Encontro Internacional da AKB - São Paulo, 2010. 11 de agosto de 2010. 

MATTEI, L. & RUCINSKI, R. Impactos da crise econômica sobre a economia catarinense. 

Geosul,Florianópolis, v. 31, n. 62, p 337-366, jul./dez. 2016. 

MINAYO, M. C. S. (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 29. ed.Petrópolis, 

RJ: Vozes, 2010. 

MOMPEAN, Filipe Lourenção. A inovação em processos: uma análise da dimensão 

processos no comércio varejista do Vale do Itajaí. Cadernos de Inovação em Pequenos 

http://www.dcomercio.com.br/categoria/negocios
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/pib/defaultcnt.shtm


46 

 

 

 

Negócios: comércio [recurso eletrônico] / Sebrae, CNPq. v. 2, n. 2 (2014). Dados Eletrônicos 

Brasília, DF : Sebrae, 2014. 

OECD - ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. 

Manual de Oslo. Oslo, 2005. 
 

OLIVEIRA, Maria de Fatima Silva. et al. O impacto das práticas inovadoras de micro e 

pequenos empreendedores na prosperidade de seus negócios. Revista Capital Científico ï 

Eletrônica (RCCe) ï ISSN 2177-4153 ï Vol. 14 n.3 ï Julho/Setembro 2016. 

PENTEADO, Rosângela F. S; CARVALHO, Hélio G; REIS, Dálcio Roberto; Estratégias de 

Gestão para a Inovação Organizacional. Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR), 2010. 

POZABON, Regane de Oliveira; PRATES, Andressa Costa. A crise no governo Dilma: 

enquadramentos propostos pela Revista Veja. Rev. Estud. Comun., Curitiba, v. 17, n. 42, p. 

04-22, jan. /abr. 2016. 

PRADELLA. Simone. Gestão de Processos: uma Metodologia Redesenhada para a Busca 

de Maior Eficiência e Eficácia Organizacional. Revista Gestão & Tecnologia, Pedro 

Leopoldo, v. 13, n. 2, p. 94-121, mai./ago. 2013. 

ROMAN. Darlan José et al. Fatores de competitividade organizacional. BRAZILIAN 

BUSINESS REVIEW v.9, n.1 Vitória-ES, Jan-Mar 2012. 

ROSA, Odair. Ações avançadas de ambiência inovador: O reflexo dos resultados no grau 

global de inovação. Caderno de Inovação em Pequenos Negócios. CNPq. v. 3, n. 3 (2015) ï 

Brasília: Sebrae, 2015. 

SOUZA (Org.) Manual do Empreendedor: de Micro  a pequenas empresas - Rio de Janeiro: 

Qualitymark Ed, 2012. 

SPEZAMIGLIO, Bárbara dos Santos; GALINA, Simone Vasconcelos Ribeiro; CALIA, 

Rogério Cerávolo. Competitividade, inovação e sustentabilidade: uma interrelação por 

meio da sistematização da literatura . REAd | Porto Alegre ï Edição 84 - N° 2 ï Maio / Agosto 

2016. 



47 

 

 

 

STRUCK, Jean-Philip. O que levou o Brasil à atual crise econômica? Made For Minds. 

03.03.2016. Disponível em <http://p.dw.com/p/1I6zy> Acesso em 17/04/2017. 

TEIXEIRA, Priscila Carmem et al. Padronização e melhoria de processos produtivos em 

empresas de panificação: estudo múltiplos de caso. Production, v. 24, n. 2, p. 311-321, 2014 

http://p.dw.com/p/1I6zy


48 

ANÁLISE TEMPORAL DO PIB E ESPECIALIZAÇÃO NA CONURBAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS CRATO, JUAZEIRO DO NORTE E BARBALHA (CRAJUBAR)  COM 

BASE NO ICN E MÉTODOS ESTATÍSTICO NO PERÍODO DE 2002 A 2012 

 

 

 

 

 
 

EUDIVAN GONÇALVES CRISPIM  

Graduando em Ciências Econômicas pela Universidade Regional do Cariri ï URCA, Unidade 

Descentralizada de Iguatu ï UDI; 

E-mail: eudivangcrispim@gmail.com; 

Telefone: (88) 9.9607-1147; 

Endereço: Rua Professor João Coelho, 256, Bairro Centro, Iguatu; 

CEP: 63500-005. 

 
MARILIA SOUZA CASTRO  

Professora Temporária de Ciências Econômicas da Universidade Regional do Cariri ï URCA, 

Unidade Descentralizada de Iguatu ï UDI; 

Mestre em Economia pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte ï UFRN; 

E-mail: castro-marilia@hotmail.com 

Telefone: (88) 9. 92467272 

Endereço: Avenida Dário Rabelo, 502, Bairro 7 de setembro, Iguatu/CE 

CEP: 63504-002 

 
ISABELA OLIVEIRA DO CARMO  

Graduanda em Ciências Econômicas pela Universidade Regional do Cariri ï URCA, Unidade 

Descentralizada de Iguatu ï UDI; 

Bolsista do Instituto de Pesquisas Econômicas (INSPE) da URCA de Iguatu/CE; 

E-mail: isa.ngr@hotmail.com; 

Telefone: (88) 9.9650-2426; 

Endereço: Rua Pedro Gomes de Araújo, 627, Bairro Centro, Quixelô/CE; 

CEP: 63515-000. 

mailto:eudivangcrispim@gmail.com
mailto:castro-marilia@hotmail.com
mailto:castro-marilia@hotmail.com
mailto:isa.ngr@hotmail.com


49 

ANÁLISE TEMPORAL DO PIB E ESPECIALIZAÇÃO NA CONURBAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS CRATO, JUAZEIRO DO NORTE E BARBALHA (CRAJUBAR)  COM 

BASE NO ICN E MÉTODOS ESTATÍSTICO NO PERÍODO DE 2002 A 2012 

 

 

 

 

RESUMO: 

Os grandes aglomerados urbanos no território Brasileiro começaram a ter um maior destaque 

a partir das políticas de industrialização da década de 1950. Com o processo de intervenções 

e reestruturação da produção no Nordeste ï pela SUDENE ï o fenômeno de crescimentos de 

grandes cidades alcançou o interior. Com isso pode-se notar a presença de Conurbações, que 

é a junção dos perímetros urbanos de duas ou mais cidades, como a Conurbação do Crajubar, 

no estado do Ceará, que pela sua importância local tem como justificativa a aplicação desse 

estudo, que é feito com base em dados secundários extraídos do Instituto de Pesquisa 

Econômica do Ceará (IPECE), fazendo-se usos de metodologias estatísticas, assim como uso 

do Índice de Concentração Normalizado (ICn). Apresentando suas implicações para o 

aglomerando comparando esta medida de desempenho com a região onde esta inserida o 

Crajubar, a nível local essa medida resultará em pesos para as cidades dentro da conurbação 

demonstrando em qual setor cada corresponde. Contudo, os resultados demonstram que a 

Conurbação apresenta um crescimento de seu PIB, apesar da taxa de crescimento está 

tendendo a uma estagnação ao final do decênio estudado. 

 
Palavras-chaves: Crajubar; Conurbação; Índice de Concentração Normatizada (ICn). 

 
 

ABSTRACT: The conurbations in the Brazilian territory began to take a greater stand out from 

industrialization policies, the process of interventions and restructuring of production in the 

Northeast through SUDENE the phenomenon of growth of large cities reached the interior. 

You may notice the presence of conurbations which is the junction of the urban perimeters of 

two or more cities, such as the conurbation of Crajubar in the state of Ceará, which by their 

local importance is justified by the application of this study, which is based on secondary data 

extracted from the Institute of Economic Research of Ceará (IPECE), by making use of 

statistical methods for the preparation of graphs and tables, as well as use of the Concentration 

Index Normalized (ICN). Featuring its implications for agglomerating comparing this 
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performance measure to the region where it entered the Crajubar at the local level this measure 

will  result in weight to cities within the conurbation demonstrating that each sector stands out. 

However, the conurbation shows a growth of their local PIB despite the same growth rate is 

decreasing at the end of the study period. 

 
Keywords: Crajubar, conurbation, Concentration Index Normalized (ICN). 
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1. Introdução 

 
 

A concentração de atividades produtivas no território brasileiro é dada desde o período 

da colonização com os ciclos da cana-de-açúcar, café e algodão, porém foi apenas no período 

de políticas de fomento a industrialização em meados de 1950, que se destacou na economia 

brasileira a concentração em centros urbanos de atividades produtivas. 

Um exemplo desses crescimentos urbanos é a união de centros urbanos como a região 

do Crajubar, encontrado no estado do Ceará na meso região de planejamento do Cariri, que é o 

termo usado para designar as cidades de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha. Sendo os mesmos 

presentes na econômica local datada desde o período da escravidão tendo cada cidade uma 

importância no aglomerado, mas foi em meados de 1964 que o termo Crajubar para designar o 

conjunto das três cidades começou a ser usado. 

Os municípios Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha tem uma área de 1.009,20 km2, 

248,55 km2 e 479,18 km2 respectivamente, onde a soma das áreas das cidades resultam em 

uma área total de 1736,93 km2, as áreas relativas das cidades em relação a conurbação são de 

27,58%, 14,40% e 58,10% respectivamente a Barbalha, Juazeiro do Norte e Crato. 

O Crajubar tem uma importância local, pela quantidade de fatores de produção 

empregados localmente, desempenhado um papel de metrópole regional, assim tem-se uma 

justificativa para o estudo da aglomeração, para poder elabora políticas pública onde permita 

manter os fatores de produção empregados da melhor forma possível assim como conseguir 

fomentar política de crescimento econômico que incentivem a vinda de novas empresas que 

possibilitem uma articulação e um dinamismo econômico do aglomerado do Crajubar. 

Dentre as análises que serão feita subsequente, deve-se considera não só o nível de 

produção geral absoluta, mais suas importâncias relativas e a respectiva relação dos setores e 

suas distribuições espaciais nas cidades que compõe a conurbação do CRAJUBA, tendo cada 

setor uma concentração que pode ser ou não especializada. 

Além desta introdução este trabalho é composto por quatro seções, O referencial teórico, 

que faz uma breve contextualização sobre aglomerados produtivos e sua interiorização no 

território regional, a metodologia com abordagem de concentração normatizada (ICn), os 

resultados que são divididos em duas subseções onde apresentam os componentes do Crajubar 
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e os rendimentos dos setores e dos produtos do aglomerado, e as conclusões que sintetiza toda 

as discussões anterior. 

 
2. Referencial Teórico 

 
 

As grandes concentrações urbanas encontram sua origem na industrialização brasileira, 

que começou com a política de substituição de importados, mas foi a partir da década de 1950 

que a sua velocidade de propagação ganhou destaque, devido a grande parte o forte êxodo rural 

que: 

 
ñEntre 1960 e 1980, do incremento de quase 50 milhões de pessoas nas áreas urbanas, 

a migração campo-cidade respondeu por cerca de 28 milhões de pessoas. O êxodo 

rural representou, portanto algo próximo de 57% do crescimento urbano no período 

(MARTINE, et al, 1990, p. 21).ò 

 

As cidades enfrentaram um crescimento populacional sem precedentes na historia 

brasileira, sobretudo nas áreas centrais do sistema de acumulação capitalista do país, definindo 

áreas de atração e repulsão de trabalho e investimento de capital, criadas pelo Estado através de 

suas políticas de industrialização e infraestrutura rodoviária. Assim estas metrópoles passaram 

a expressar um óprocesso histórico da dinâmica socioespacial de uma regi«oô (Romaneli e 

Abiko, 2011, p. 8), crescendo muitas vezes de forma limítrofe, chegando à forma conurbações. 

Processo esse que traduzir-se-ão pelo crescimento das fronteiras das cidades, interligando-as 

suas áreas de influência de tal forma que, alguns serviços como de saúde, infraestrutura 

urbana, segurança e aspectos da socioeconomia devem ser trabalhados conjuntamente entre as 

governanças locais para que aja uma alocação eficiente dos recursos distribuídos, em vista 

que a pesar de as cidades envolvida no processo terem sua independência administrativa, as 

malhas urbanas, viárias e setores econômicos estão tão entrelaçados que uma 

ação isolada não demonstrará eficiência. 

Toda via, para alcança o interior do território brasileiro, especificamente a região 

nordeste, a urbanização e ocupação tem sua origem na expansão de atividades agrícolas para 

outras áreas que não são ocupadas pela produção de cana-de-açúcar, como dito por Manuel 

Correia de Andrade, 1963, p. 34 que ñatividades ocupavam áreas que não era de interesse da 

aristocracia açucareira fazendo com que elas adentrassem cada vez mais o território quando a 

produ«o canavieira tinha uma necessidade de expans«oò, ap·s os grandes processos de 
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industrialização e urbanização da região centro-sul, mais especificamente centrada no estado 

de São Paulo, grande contingente da população economicamente ativa nordestina migra para 

estas regiões mais dinâmicas. 

Os processos de urbanização acontecem na região nordeste palatinamente a 

intervenções do Estado para reestruturações das atividades produtivas, recuperação da 

qualidade vida e do trabalho, mais especificamente após trabalhos como o da Superintendência 

para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) que foi criada nas bases da Cepal, que 

procurava reestabilizar as forças produtivas através de políticas publicas que não focassem o 

assistencialismo mais sim o desenvolvimento regional: 

 
ñ£ neste sentido que a organiza«o da sociedade presente na regi«o Nordeste na fase 

que antecede a intervenção [...], perpassava por condicionantes cuja gênese, como não 

poderia deixar de ser, articulava os elementos de sua formação histórica frente a uma 

conjuntura maior de inserção da economia no contexto internacional. (LIMA JR. 

2014, p. 65)ò. 

 

Assim encontramos a importância dos aglomerados urbanos interiorizadas no território 

nacional, que promove através de seus setores um considerável Produto Interno Bruto (PIB) 

regional, atraindo empresas e investimento, ófacilitando a acumulação do capital pelas 

vantagens acumulativas que as empresas iniciais criaramô (Schumpeter, 1912, p. 7). Com isso, 

tem-se uma justificativa plausível para as observações subsequente do PIB da conurbação de 

Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha (Crajubar), que pela sua importância regional promove o 

emprego dos fatores de produção na região: 

 
ñAfinal, os expressivos contingentes populacionais residente e flutuante no Crajubar 

confirmam tanto o seu potencial econômico. Ademais, a concentração de eleitores na 

região, por exemplo, lhe conferiu papel de destaque para todo e qualquer projeto de 

poder de caráter majoritário no estado do Ceará (QUEIROZ. 2014, p. 3)ò. 

 

Por consequência a região do Crajubar, encontrar-se como uma região dinâmica, que 

centraliza econômico e politicamente as forças sociais da região Cariri, tendo potencial para 

galgar elevados índices socioeconômicos, baseando seus esforços de governanças em uma 

intervenção racionalizada para aumento da capacidade produtiva e capital humano, baseando 

seus atos em estudos que possibilitem perceber a realidade dos seus rendimentos setoriais, assim 

seu comportamento durante os determinados momentos históricos definidos, para poder 
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avaliara a influência de economias externas no aglomerado produtivo do Crajubar como para 

poder analisar as repostas a estes estímulos da própria economia da conurbação do Cariri. 

 
ñO Crajubar é mesmo parte integrante da complexa e dinâmica rede urbana brasileira 

e, como tal, interage com o todo a partir das condições objetivas de produção locais e 

regionais que, por sua vez, refletem a forma contemporânea de organização produtiva 

em escala global (LENCIONI, 2008, p. 12)ò. 

 

Contudo, ver-se a importância desse estudo sobre os rendimentos setorial do Crajubar, 

pela sua importância regional, espera-se com esse estudo contribuir para o entendimento da 

dinâmica produtiva da região assim como para formação de políticas públicas que venham 

desenvolver a região. 

 
3. Metodologia 

 
 

Para poder analisar as conurbações e suas implicações sobre as atividades produtivas 

exercidas em seu limites de influência, é imprescindível que tenha-se uma noção previa do 

estado de concentração de suas atividades, assim em posse desses dados, pode-se elaborar uma 

política de investimento para dinamizar o(os) setor(es), distribuindo de forma mais homogênea 

sobre o território, proporcionando o instalação de empresas e instituições de apoio, esse tipo de 

organização são processos de ocorrência local como citado por Crocco et.al, 2006. 

 
ñO formato cl§ssico dos sistemas produtivos locais, com processos inovativos 

tipicamente localizados, são os chamados distritos marshallianos, especialmente sua 

vertente contemporânea, os distritos da Terceira Itália, que têm merecido particular 

atenção na literatura de geografia econômica (Markusen, 1999). Estes são 

caracterizados pela proximidade geográfica, especialização setorial, predominância 

de pequenas e médias empresas (PMEs), cooperação inter-firmas, competição inter- 

firmas determinada pela inovação, troca de informações baseada na confiança 

socialmente construída, organizações de apoio ativas na oferta de serviços e parceria 

estreita com o setor p¼blico local (Crocco et.al. 2006, p. 4)ò. 

 

Essa concentração de atividades produtivas pode ser encontrada também na literatura 

de estudos de economia regional, como Arranjos Produtivos Locais, importantes para economia 

local, pois a sua presença estruturação implicara uma maior dinâmica entre os agentes 

econômicos, políticos social locais, aumentando a competitividade e a capacidade de inovação 

das empresas e instituições inseridas nessa organização. 
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ñAlbagli e Brito (2002) conceitua Arranjo Produtivo Local (APL) como a aglutinação 

de um número expressivo de empresas que atuam em torno uma atividade produtiva 

principal, incluindo as empresas correlatas e complementares como fornecedoras de 

insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, [sic] 

comercializadoras, clientes, dentre outros, em um mesmo espaço geográfico (um 

município, conjunto de municípios ou região), que apresenta uma determinada 

identidade cultural local e vínculo, mesmo que incipiente, de articulação, interação, 

cooperação e aprendizado entre si e com outros atores locais e instituições públicas 

ou privadas de treinamento, promoção, educacional, pesquisa, engenharia, de classe, 

de apoio empresarial e de financiamento (Mello et.al. 2009, p. 3)ò. 

 

Para pode identificar a formação de a APLs, a metodologia usada por (Crocco et.al. 

2006) faz-se necessário o uso do Índice de Concentração Normalizada (ICn), que é a soma 

linear de três outros índices, a saber, o Quociente Locacional (QL), Índice de Hirschman- 

Herfindahl Modificado (HHm) e a Participação relativa (PR), tem-se através dos dados 

secundários de trabalho formal, extraídos do perfil básico municipal fornecido pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica do Estado do Ceará (IPECE), onde para analisar o índice de especialização 

das cidades de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha, o índice elaborado utiliza como região de 

refer°ncia a conurba«o Crajubar, considerando um setor com ICn Ó 1 especializado. Onde 

podemos expressar algebricamente a formação do índice: 

 

ὗὒ =  
ὉὭὮ/ὉὮ 

ὉὭὄὶ/ὉὄὙ 
(I) 

 

Onde Eij é o emprego do setor nas cidades que compõe o Crajubar , Ej é o emprego 

considerando o emprego total na cidade ou região de analise, já o EiBr é o emprego do setor 

considerando a Conurbação como um todo ou região de analise, e EBr é o emprego total da 

Conurbação ou região de análise. 

 

ὍὌὌ = 
ὉὭὮ 

 
ὉὮ (II)  

ὉὭ 

 

ὖὙ =  
ὉὭὮ 

ὉὭὄὶ 

Ὁὄὶ 

 
(III)  

 

Segundo Croccro et.al (2006, p. 13) ñComo cada um dos tr°s ²ndices utilizados como 

insumos do ICn podem ter distinta capacidade de representar as forças aglomerativas, faz-se 

necessário calcular os pesos específicos de cada um dos insumos em cada um dos setores 

produtivos.ò Onde cada ⱥ e o peso de cada ²ndice na composi«o do ICn. 

 

ICnij = ⱥ1 QLnij + ⱥ 2 PRnij + ⱥ 3 HHnij (IV)  
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Para obter o valor dos pesos da equação, deve-se usar um método matricial de analise 

de dados onde permitirão correlacionar os dados e analisar o percentual de variância do dados, 

obtendo por esse método a rela«o ⱥ1+ ⱥ 2+ ⱥ 3 = 1
2
. 

 
4. Resultados e Discussões 

 
 

Pelas considerações que temos do Produto Interno Bruto (PIB) como orientador de 

investimentos em regiões e setores, a dinâmica do PIB da conurbação do Crajubar, pode ser 

percebida pelas suas variações temporais, mostrando a suas aptidões e fraquezas perante 

determinados tipos de cenários econômicos, pois suas variações em determinada momentos 

podem mostram a influência de economias externas e a sua própria capacidade para lidar com 

cada momento econômico. 

Pelos resultados e avaliação de gráficos e tabelas, a região do Crajubar esta inserida em 

um contexto de atrações de investimentos advindo das vantagens acumulativas, onde se 

encontram dentro dessa conurbação as cidades do Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha, tendo 

cada uma a sua importância na participação do produto final. Através dos dados obtidos pelo 

IPECE, verifica-se que, as cidades do Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha, possuíam 

respectivamente no ano de 2002 uma importância para o produto total da conurbação de 

32,03%, 53,8% e 14,1%. Logo, a cidade de Juazeiro do Norte, seguida pelo Crato, tem uma 

relativa maior importância para o produto da região analisada, considerando o ano de 2002. 

Observando o final dos períodos estatísticos, onde as cidades de Crato, Juazeiro do Norte e 

Barbalha, passaram agora a terem no final do ano de 2012 uma participação relativa no Produto 

Interno Bruto (PIB) local, respectivamente de 25,95%, 61% e 13,1%, tendo a cidade de Juazeiro 

do Norte um papel de cidade central para a economia do Crajubar uma vez que a mesma durante 

o período observado foi à única entre as três cidades que teve uma variação positiva na 

participação do PIB local de 7,16%, enquanto Crato e Barbalha tiveram uma queda em suas 

participações relativas de -6,08, -1,08. 

Outro ponto deve se levado em consideração sobre o efeito concentrador da cidade de 

Juazeiro do Norte, pois a mesma, durante o período observado conseguiu ter uma variação 

 

2 Para mais detalhes, ler Crocco et al. Metodologia de identificação de aglomerações produtivas locais. 
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positiva na sua participação relativa no PIB do Crajubar, entre os motivos dessa variação, 

destaca-se a forte formação comercial para atender as romarias. 

Apesar das cidades de Crato e Barbalha representarem apenas 25,95% e 13,1% no final 

do período observado, as mesmas não assumem um papel secundário na econômica, pois, na 

interação entre as cidades pelo processo de conurbação, há uma espécie de especialização de 

atividades entre as cidades, já observada entre outros períodos: 

 
ñAt® o princ²pio dos anos 1990, a leitura mais recorrente do Crajubar sublinhava o 

processo de integração regional calcado na existência de certa especialização dos 

centros urbanos de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha. Assim, tornava-se previsível 

que, em relação às demandas por bens e serviços mais especializados, para habitantes 

desse aglomerado urbano do Cariri, bem como para as populações situadas na área de 

influência do Crajubar, não restava outra opção senão de se abastecerem em Juazeiro 

do Norte, instruírem-se em Crato e se tratarem em Barbalha (Queiroz. 2014, p. 6)ò. 

 

Apesar dessa configuração de especialização ter sofrido algumas alterações durante o 

tempo, principalmente no aspecto econômico, verificasse ainda no final do período do ano de 

2012 uma especialização entre as cidades, de forma mais complementar, onde cada setor 

encontra em cada cidade componente do Crajubar um local propicio para a produção e 

distribuição de seus bens e serviços, como o observado no Gráfico 01, onde a cidade de 

Juazeiro do Norte possui um produto maior nos setores industriais e de serviços, e a cidade de 

Crato e Barbalha no setor agropecuário, no entanto, uma resalva deve ser feita, pois apesar de 

Juazeiro do Norte ter um produto maior em dois setores, não significa que o mesmo seja 

especializado, tendo cada setor em determinado local uma especialização ou uma tendência à 

mesma no Crajubar. 

 

 

 

 

Gráfico 01: Participação relativa do produto total de cada setor e suas respectivas cidades na 

composição do produto setorial total no ano de 2012. 
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Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal - IPECE 

 

Essa tendência à especialização setorial pode ser obsevada mais facilmente e 

interpretada de forma mais precisa através da analise do Índice de Concentração Normalizada 

(ICn) das cidades do Crajubar, na Tabela 01. 

 

Tabela 01: Analise do Índice de Concentração Normalizada (ICn) dos três setores da 

economia das cidades componentes do crajubar no ano de 2012 em relação a conurbação. 

 

SETOR/CIDADES CRATO JUAZEIRO DO NORTE  BARBALHA  

AGROPECUÁRIA  -0,87118 -1,11682 0,397195 

INDÚSTRIA  0,964494 0,316607 -0,07415 

SERVIÇOS -0,09331 0,800209 -0,32305 

Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal ï IPECE 

 

Como são percebidos através dos dados, apesar das cidades componentes do Crajubar 

possuírem uma grande produção de bens e serviços em relação à aglomeração, seus setores não 

são especializados, mas, no entanto, pela análise do ICn comprova a tendência de especialização 

descrita por Queiroz, 2014, onde, tratando-se dos setores econômicos a cidade de Crato ganha 

um maior destaque, pois seu setor industrial é o que tem uma maior tendência a concentração e 

mais propicia a formação de APLs, Juazeiro do Norte apesar de uma grande produção nos 

setores de serviços e indústria, não é especializado possuindo também uma tendência a 

especialização no setor de serviços, isso explica-se pelo fato que apesar de uma produção maior 

nesses setores, a economia de Juazeiro do norte pode esta centrada em poucas em presas e/ou 
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varias empresas do mesmo ramo, possuindo pouca ou quase nem uma diversidade para o APL, 

é o mesmo que acontece dentro no setor agropecuário da cidade de Barbalha, apesar de seu 

setor ser responsável por uma grande produção dentro do aglomerado o mesmo não é 

especializado. 

 

4.1 Análise dos rendimentos do Crajubar e suas principais atividades 

 

Para poder alocar de fora mais eficiente os recursos faz-se necessário para elaboração 

de políticas publicas analisar o setor da economia local que apresenta um maior crescimento, 

para poder estudar as causas de seu desenvolvimento eliminando os gargalos a produção e 

aplicar aos outros setores para que alçassem as mesmas taxas de crescimento, com base nisso, 

faz-se necessário analisar os indicadores de crescimento do Crajubar com a sua região onde 

esta contida, ou seja, o Ceará, tendo assim uma maior explanação da importância e influência 

do aglomerado em um âmbito regional. 

Com isso, torna-se fundamental descrever seus rendimentos, pois a conurbação 

apresentava no ano de 2012 uma participação relativa no PIB do estado do Ceará de 4,28%, 

apesar de baixo, torna-se bastante expressivo ao considera o conjunto de cidades e outros 

aglomerados urbanos dentro dos limites territoriais do Ceará, como a região de Fortaleza que a 

presenta-se como a mais dinâmica dentro do estado, possuindo uma participação relativa no 

PIB de 48,15% no ano de 2012. 

Praticamente, a economia do Crajubar não teve uma variação substancial na 

participação relativa do PIB, pois em 2002 a mesma representava 3,67%, tendo apenas um 

pequeno aumento na sua participação de 0,61%, visão análoga da região de Fortaleza que no 

começo da serie apresentava 42,59% de participação relativa, aumentando sua participação no 

final da serie em 5,56%. 

Mostrando assim através dos dados, a economia do Crajubar em relação ao Ceará, não 

tem muita capacidade de auferir aumentos significativos na participação relativa do PIB do 

estado, ficando sua participação quase estática durante o espaço de tempo abordado. 

Tratando-se dos aspectos de atividades produtiva o aglomerado reflete uma tendência 

do próprio estado, com aumentos de participação do setor de serviços e diminuição das 

atividades agropecuárias e industriais, mudança essa explicada por Lima Jr (2009, p. 4) 
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ñdiversifica«o do setor em vista da gama de atividades que precisaram surgir por causa do 

crescimento das cidadesò, como mostra a Tabela 02: 

 

Tabela 02: Participação dos setores econômicos na composição do Produto Interno Bruto 

(PIB) em suas respectivas áreas do Crajubar e Ceará 

 
 CRAJUBAR CEARÁ 

ANO AGROPECUARIA  INDÚSTRIA  SERVIÇO AGROPECUARIA  INDÚSTRIA  SERVIÇO 

2002 2,75 23,83 73,40 6,62 36,03 57,35 

2012 0,91 18,93 80,15 3,38 22,84 73,78 

Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal ï IPECE 

 

Esse processo pode ser explicado pela tendência das economias com alguma presença 

De aglomerados industriais a descentralizarem-se em busca de áreas mais dinâmicas: 

 
ñNa história recente do Brasil, mudanças na estrutura industrial foram percebidas e 

estudadas. Um dos motivos dessa reestruturação foi a diminuição da participação do 

governo federal como planejador e controlador das ações produtivas do país. Diante 

deste cenário, os estados iniciaram um processo de atração de investimentos 

nacionais, que, dentre outros fatores, provocou um processo de descentralização na 

economia brasileira (Albuquerque e Lages. 2011, p. 8)ò. 

 

Essas características se expressão melhor quando é destacado o ICn do Crajubar, 

mostrando-se semelhante ao das sua respectivas cidades, sendo o ICn do aglomerado do 

Crajubar, em relação ao Estado, é menos especializado do que as cidades componentes do 

Crajubar em relação a Conurbação, essa a analises do ICn evidencia a relação de paridade entre 

os dados secundários extraídos, como pode-se observar pela Tabela 03: 

 

Tabela 03: Índice de Especialização Normalizado (ICn) dos setores do Crajubar em relação 

ao estado do Ceará 

 

SETORES CRAJUBAR 

AGROPECUÁRIA -1,08565 

INDÚSTRIA 0,738199 

SERVIÇOS 0,347454 

Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal ï IPECE 

 

Como os dados evidenciam, na Conurbação do Crajubar não há nem um setor 

especializado considerando o estado, o setor que apresenta maior concentração é o industrial, 

evidenciando a sua maior organização na forma mais próxima de um APL na cidade de Crato, 

apesar de Juazeiro do Norte, possuir uma maior produção nesse setor considerando a cidade do 
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Crato e Barbalha, a mesma como citado acima não possui uma articulação entre outras empresas 

de atividades complementares de forma a favorecer a formação de APLs. 

Sabendo dessa tendência preponderante do setor industrial nas cidades que compõe o 

Crajubar, e a importância absoluta do total em valor produzido em cada setor na conurbação, e 

evidente os setores e cidades que contribuem com mais veemência para o crescimento do 

aglomerado, sendo em tempos de crise ou crescimento econômico, o desempenho desse 

aglomerado pode ser medido por os setores industrial e serviços, sendo o setor agropecuário 

responsável apenas por abastecer o aglomerado, pois sua participação no produto total é 

insignificante, como mostrado na Tabela 02 e evidenciado sua baixa concentração na Tabela 

03, como mostra o Gráfico 03: 

 

Gráfico 02: Variação Absoluta da produção total em cada setor da economia do Crajubar e 

seu produto Interno Bruto Local (PIB) local 
 

Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal ï IPECE 

 

Como pode perceber o setor de serviços é o que mais contribui para o PIB do Crajubar, 

devendo ser feito por consequência a observação do gráfico uma resalva, pois apesar da 

participação relativa do setor industrial ter diminuído, mas seu valor bruto teve um aumento no 

final da serie, sendo seu baixo rendimento relativo devido ao grande aumento auferido pelo 

setor de serviços. 

Outra característica deve ser levada em conta, pois ao analisar o período entre 2008 a 

2010, onde ocorreu uma crise no sistema capitalista, os dois setores agiram de forma negativa 

alcançando uma taxa de crescimento de -0,08% em ambos os setores, voltando a crescer 2011 
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com uma taxa de crescimento de 0,17% no setor de serviços e 0,11% no setor industrial, 

mostrando que o setor de serviços tem uma melhor reação para crises no sistema capitalista de 

produção. 

No entanto ao considera todas as taxas de crescimento do PIB, percebesse que a 

conurbação pode chegar a uma eventual estagnação, pois, apesar de seus produtos dos seus dois 

principais setores, o industrial e o de serviços, aumente seu valor absoluto seus valores relativos 

vêm diminuindo constantemente, isso pode ser evidenciado pela analise de seus PIB no Gráfico 

03: 

 

Gráfico 03: Analise da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) da conurbação do 

Crajubar em relação ao estado do Ceará 

  
Fonte: Elaboração própria a parti de dados do Perfil Básico Municipal ï IPECE 

 
Essa tendência pode ser percebida mesmo após o período de 2010, onde a taxas de 

crescimento é decrescente, isso dar-se pela grande influencia de economia externas ao Crajubar, 

ao comparar o aglomerado com o estado do Ceará pode ser evidenciado essa afirmativa, pois 

em períodos de crise o mesmo teve grandes variações, chegando ate ser negativo suas taxas de 

crescimento. 
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O processo de produção de bens e serviços vem sendo modificado constantemente, que 

por parte de novas introduções de tecnologias na produção, que por organização das forças 

produtivas e fatores de produção dentro de áreas propicias a grandes aglomerações produtivas, 

tais processos originam entrelaçamentos urbanos chamados de conurbação, como a encontrada 

na mesorregião no estado do Ceará, o Crajubar. 

Contudo, o Crajubar tem em sua maior representação de produto absoluto a cidade de 

Juazeiro do Norte, no entanto a mesma apresenta estruturas de setores de produção, segundo 

análise do ICn, pouco dinâmicos e diversificados, sendo os setores mais significativos do 

Crajubar a industria, que é mais especializado na cidade de Crato, e o serviço, que é mais 

especializado na cidade de Juazeiro do Norte, destacando-se Barbalha com seu setor 

agropecuária, que tem apenas um papel de fornecedor do aglomerando, pois o seu setor não é 

especializado e tem uma contribuição relativamente pequena para formação do Produto Interno 

Bruto (PIB) local. 

Com grandes influencia de econômicas externas, a economia do Crajubar é muito 

sensível a crises e a possível concorrência de outros aglomerados, sendo que em épocas de crise 

suas taxas de crescimento caem abruptamente, entretanto, no período analisado as taxas sempre 

tem uma rápida recuperação, no entanto ao obsevar o período final entre 2010 a 2012 as taxas 

de crescimento continuam caindo sem apesar de seu PIB local esta aumentando, isso significa 

que a economia do Crajubar possui rendimentos marginais decrescentes. 

Para poder ter um aumento em suas taxas de crescimento e não correr o risco que ao 

longo prazo essa situação venham a levar decrescimento do PIB local, fundamental a ação 

conjunto entre Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha, onde pela deficiência do próprio sistema 

de produção capitalista as ações que devem ser tomadas devem ser pautadas na intervenção do 

estado. 

O conjunto de políticas publica devem priorizar a distribuição espacial dos setores de 

serviços e indústrias, para que tenham uma melhor dinâmica e sejam mais homogêneas entre 

as regiões, procurando aplicar políticas de fomento de entrada de outras instituições que venham 

a diversificar a produção, para que possa através desse meio alcança ou chegar o mais perto 

possível a uma formação de APL, obtendo em favor do aglomerado uma vantagem competitiva 

em relação a outras economias. 
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Em relação ao setor primário, o mesmo não possui muita significância para o produto 

Interno Bruto (PIB) local, sua variação durante a serie estatística abordada é quase nula, 

chegando a representa mesmos de 1% no final de 2012, tornando-se esse setor insignificante, 

para aplicar políticas publicas que venham elevar rapidamente o PIB local em épocas de 

instabilidade econômica. 

No entanto em longo prazo, pode-se implementar o setor, em busca de uma maior 

produtividade, com estoques de capital que permita o setor aumentar o seu nível tecnológico, 

como dito por Schumpeter ñonde ciclos de inova»es tecnológicas propicia um aumento na 

produ«oò, com essa medida o setor poder§ sair do seu estado est§tico e absorver uma maior 

quantidade de fatores de produção como o capital e trabalho 

Assim através dessas considerações procura-se encontra a melhor forma baseado em 

analises estatística para diversificar e alocar os fatores e unidades de produção, de forma a 

proporcionar um melhor desempenho da economia, para que a mesma não sofra tanta influencia 

externa e que em tempos de variações conjunturais do sistema de produção capitalista, tenha- 

se um maior conhecimento dos setores e intervenções que tenham que ser feito para 

proporcionar o funcionamento do sistema. 
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RESUMO: Nas últimas décadas, o setor público e o setor privado têm mantido relações de 

enlaçe que, inicialmente, são estabelecidas para fins de ganho político, econômico e social. 

Exemplo desta parceria é o que ocorre nas cidades de Campina Grande, no Estado da Paraíba, 

e Caruaru, no Estado de Pernambuco. Ambas as cidades formam o ñcorredor de nordestinidadeò 

durante as festividades do mês de junho no Nordeste, e são referências nacionais em questões 

de cultura e identidade. Assim, apesar do forte apelo econômico, os eventos em questão 

demonstram como cultura e desenvolvimento se fundem e caracterizam uma nova forma de 

relações sistêmicas, acompanhando a evolução de novos paradigmas econômicos. O elemento 

cultural, portanto, assume o papel de vetor de promoção de desenvolvimento local e regional, 

demarcando a construção e estabelecimento de aspectos que caracterizam as territorialidades 

de uma região. A cultura, nessa perspectiva, materializa-se como um importante indicador para 

adoção de políticas públicas eficientes e que promovam o reconhecimento de identidades de 

grupos e/ou civilizações, fortalecendo as tradições. Ao mesmo tempo, adere-se aos modelos 

edificados pelo capitalismo e pelo processo de globalização, principalmente no que tange a 

fomentar sustentabilidades econômicas e prosseguimento de atividades que determinam 

dinâmicas mercadológicas modernas, mas que devem ser pensadas na perspectiva da inclusão 

de populações locais nos processos de crescimento e desenvolvimento. 

 

Palavras-chaves: Campina Grande, Caruaru, Cultura, Desenvolvimento. 

 
ABSTRACT:  In the last decades, the public sector and the private sector have maintained bond 

relationships that are initially established for political, economic and social gain. Example of 

this partnership is what happens in the cities of Campina Grande, in the State of Paraíba, and 

Caruaru, in the State of Pernambuco. Both cities form the "northeastern corridor" during the 

festivities of June in the Northeast, and are national references in questions of culture and 

identity. Thus, despite the strong economic appeal, the events in question demonstrate how 

culture and development merge and characterize a new form of systemic relations, 

accompanying the evolution of new economic paradigms. The cultural element, therefore, 

assumes the role of a vector promoting local and regional development, demarcating the 

construction and establishment of aspects that characterize the territorialities of a region. 

Culture, in this perspective, materializes as an important indicator for the adoption of efficient 

public policies and that promote the recognition of identities of groups and / or civilizations, 

strengthening the traditions. At the same time, it adheres to the models built by capitalism and 

the process of globalization, mainly in what concerns to foment economic sustainability and 

pursuit of activities that determine modern market dynamics, but that must be thought in the 

perspective of the inclusion of local populations in the processes Growth and development. 

 

Keywords: Campina Grande, Caruaru, Culture, Development. 
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1. INTRODUÇÃO  

 
 

O Brasil sempre foi um país de grande referência em mesclar diferentes culturas e uni- 

las na construção da caracterização de seu povo. As manifestações culturais tornaram-se objeto 

de caráter temporal e de expressão de cada região, que remetem às épocas de colheita e se 

confundem com comemorações de cunho religioso. O Boi-Bumbá e o círio de Nazaré da região 

Norte podem ser comparados, em nível cultural, ao fandango e a chula da região Sul. No 

Nordeste, as maiores comemorações neste sentido ocorrem no mês de junho, no ciclo de 

comemorações juninas que marcam as festas a Santo Antônio, São João e São Pedro (RANGEL, 

2008). 

Ainda segundo Rangel (2008), se por um lado os europeus comemoravam as festas de 

Santo Antônio ï este principalmente em Lisboa ï São João e São Pedro em suas terras, ao virem 

ao Brasil, prosseguiram com seus costumes, e, concomitantemente, o praticavam junto aos 

festejos indígenas para a agricultura que ocorriam na mesma época. O Nordeste preservou, em 

suas raízes, a comemoração oriunda dos sítios, ou seja, da família do campo que organizava 

banquetes de comidas típicas e rodas de danças ao redor da fogueira, e promoviam arraiás, além 

de quermesses junto a paróquia local. Desse modo, propõe-se, com este trabalho, apontar 

elementos que permitam inferir sobre a dinamização de economias locais, promovida pelos 

festejos juninos de Campina Grande e Caruaru. A escolha da área em análise provém, portanto, 

das importantes contribuições de ambas como referências culturais e comerciais dos festejos 

juninos, bem como a integração promovida à montante e à jusante com a economia local e 

regional, que são beneficiadas pela realização destes eventos. 

Em que pesem as limitações para a obtenção de dados, um balanço mais completo e 

sistêmico das conexões estabelecidas em torno das atividades só é possível com pesquisas 

complementares, particularmente, as que tratem de intervenções diretas. Todavia, a dinâmica a 

ser investigada, é aqui abordada: sob seus impactos financeiros; sob a relevância da parceria 

público-privado para tais festejos e na perspectiva de compreensão da importância das festas 

juninas para as cidades de Campina Grande e Caruaru. 

São crescentes os estudos em que a cultura aparece como peça-chave para o 

entendimento de processos de desenvolvimento local e, de forma sistêmica, do 

desenvolvimento sustentável. Adicionalmente, os aspectos culturais conferem força ao 
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reconhecimento de identidades e pertencimentos de populações e territórios, o que no Nordeste 

é expresso em suas diferentes territorialidades. Desta forma, o estudo é relevante no campo 

acadêmico, bem como para população em geral, na medida em que promove o conhecimento 

de como a mesma pode ser beneficiada e integrada no funcionamento das atividades. 

Potencializa-se, ainda, como um canal de comunicação entre atividade, população e setor 

público, podendo sinalizar para um melhor aproveitamento e aplicação eficiente de políticas 

públicas para, desta forma, fomentar o bem-estar e a economia regional, assim como a cultura. 

 
2. ASPECTOS TEÓRICOS 

 
 

Nesta seção serão discutidos aspectos relacionados à questão da cultura como vetor para 

o desenvolvimento econômico, a origem das festas juninas, bem como a relação que as festas 

juninas possuem com o comércio e o turismo. 

 
2.1 AS NOVAS RELAÇÕES ENTRE CULTURA E DESENVOLVIMENTO 

 
 

A evolução de paradigmas econômicos em sua interpretação sobre o desenvolvimento 

é palco de profundas reflexões, mediante a natureza estrutural e sistêmica que assume a crise 

na sociedade em fins do século XX, que dá a expressão de uma crise civilizatória 

pluridimensional. Esses elementos contribuem para a releitura e interpretação de paradigmas 

dominantes e para que sejam traçados caminhos epistemológicos tão profundos e diversos, que 

se possa incluir nestes os percursos de produção da própria ciência (PINHEIRO; ALVES; 

RODRIGUES, 2014). 

Um dos principais campos epistemológicos instituídos a partir dos anos 1970 tem como 

base as reflexões em torno das caracterizações relativas ao desenvolvimento sustentável, 

incorporando à dimensão econômica, elementos de natureza social, institucional e ambiental. 

Em abordagens mais recentes, onde prevalece o viés institucionalista, reforça-se o poder das 

teorias do desenvolvimento local fundadas na ñcompreens«o do movimento dial®tico entre a 

pressão heterônoma exercida pelas leis de funcionamento de uma economia global e a reação 

autônoma suscitada pelas redes e instituições locaisò (MULS, 2008, p. 2). Na maioria dessas 
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contribuições reconhece-se a chave e a força dos elementos culturais na promoção do 

desenvolvimento. 

No entanto, há outros aspectos que devem ser considerados na tentativa de reconhecer 

a cultura como um dos fatores de promoção do desenvolvimento. O próprio conceito de cultura 

é abrangente e conforme sinaliza UNESCO (1982) envolve: 

 
o conjunto dos traços distintivos, espirituais e materiais, intelectuais e afetivos que 

caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abarca, para além das artes e 

das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de 

valores, as tradições e as crenças. 

 
£, ainda, ñsimultaneamente a diversidade criativa plasmada em culturas concretas e o 

instinto criador que se encontra na origem dessa diversidade de culturasò (UNESCO, 2009, 

p.10). 

Dentro deste contexto, onde a cultura assume o seu lugar de importância na promoção 

do desenvolvimento, o fortalecimento do elemento cultural é desafio, tanto como construtor de 

traços e aspectos que marcam territorialidades de uma região, como fio condutor para 

implementação de políticas de fortalecimento territorial e desenvolvimento local, o que 

certamente torna-se desafio norteador para gestão de políticas públicas (PINHEIRO; ALVES; 

RODRIGUES, 2014). 

Nessa perspectiva, numa região traçada por múltiplas manifestações culturais, onde 

tradição, identidade, pertencimento são faces de uma realidade em constante transformação, 

que influencia e é influenciada pelas novas relações estabelecidas pela integração dessa 

economia à realidade global, o entendimento dos festejos juninos e sua importância como vetor 

de crescimento e desenvolvimento de economias locais, torna-se imperativo em estudos de 

natureza econômico-social. 

 
2.2 ORIGEM DAS FESTAS JUNINAS 

 
 

A temporada de festejos juninos é uma das épocas mais aguardadas do ano, dado que é 

o evento popular mais festejado pela população brasileira após o carnaval, havendo uma 

valorização da cultura e resgatando as tradições trazidas ao Brasil pelos portugueses que 



71 

 

 

 

principiaram essa comemoração (NASCIMENTO, 2016). As festas juninas vão muito além do 

que eventos adorativos. 

A pesquisa sobre a origem dessas festividades aponta que remontam a um tempo muito 

antigo, anterior ao surgimento da era cristã. De acordo com o livro O ramo de ouro, de sir 

James George Frazer, o mês de junho, tempo do solstício de verão (no dia 21 ou 22 de junho, o 

Sol, ao meio-dia, atinge seu ponto mais alto no céu; esse é o dia mais longo e a noite mais curta 

do ano) no Hemisfério Norte, era a época do ano em que diversos povos ð celtas, bretões, 

bascos, sardenhos, egípcios, persas, sírios, sumérios ð faziam rituais de invocação de 

fertilidade para estimular o crescimento da vegetação, promover a fartura nas colheitas e trazer 

chuvas (RANGEL, p. 15, 2008). 

Portanto, os festejos têm sua origem vinculada ao solstício de verão, relacionando o 

início e o fim da época de colheita. Os registros, portanto, demonstram que sua prática é anterior 

a era cristã, com as civilizações do Hemisfério Norte. Assim, os rituais que deram origem a 

estas festividades também eram utilizados para promover a fertilidade das plantações. Segundo 

Sousa (2012, p. 3): 

Festas juninas são populares celebrações que acontecem em vários países 

historicamente relacionadas com a festa pagã do solstício de verão, que era celebrada 

no dia 24 de junho, segundo o calendário juliano (pré-gregoriano) e cristianizada na 

Idade Média como "Festa de São João". É considerada a principal festa de todo o 

Nordeste, levando-se em conta suas manifestações em todos os Estados da região. 

 

Desta forma, de uma festividade ao dia mais longo do ano, passou-se a comemorar o 

aniversário de um santo da igreja católica ï São João ï cuja mesma época, na região Nordeste 

do Brasil, também é aquela em que na Zona Rural ocorre a chegada da época da colheita do 

milho, por exemplo (SOUSA, 2012). Rangel (2008, p. 21) aponta que 

Quando os portugueses iniciaram o empreendimento colonial no Brasil, a partir de 

1500, as festas de São João eram ainda o centro das comemorações de junho. Alguns 

cronistas contam que os jesuítas acendiam fogueiras e tochas em junho, provocando 

grande atração sobre os indígenas. Mesmo que no Brasil essa época marcasse o início 

do inverno, ela coincidia com a realização dos rituais mais importantes para os povos 

que aqui viviam, referentes à preparação dos novos plantios e às colheitas. 

 

As festas juninas se afirmaram, de fato, com demonstrações culturais espetaculares. No 

interior do Nordeste esse é o maior e mais importante evento festivo, por diferentes motivos: 

pela sua grandeza espacial, amplitude e significados culturais, restaurados ao longo do tempo 

(CASTRO, 2012). 
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2.3 AS FESTAS JUNINAS E O COMÉRCIO 

 
 

Quanto à propensão recente de mercantilizar a cultura, Jacques (2004) revela que na 

lógica atual de consumo cultural urbano, tem-se uma ñcultura-econ¹micaò, que se caracteriza 

como simples retrato da marca, ou grife de entretenimento, que rapidamente será consumida. 

As municipalidades têm o objetivo de alcançar o desenvolvimento urbano através da 

aglomeração festiva, fomentando a economia privada e o comércio formal e informal, que 

fazem vários indivíduos sobreviverem com a renda adquirida nesses eventos juninos durante 

meses (CASTRO, 2012). 

O São João é a segunda época em que há mais vendas no Nordeste, perdendo apenas 

para o Natal, onde os principais consumidores são aqueles que se encontram nas classes B, C e 

D (BRITO, 2008). Neste período, constata-se uma demanda maior por hotéis, empresas de 

ônibus, companhias aéreas, restaurantes e o comércio em geral, e estes devem dispor de mais 

lugares para satisfazer a demanda, que aumentará o lucro dessas empresas e irá contribuir para 

uma maior oferta de empregos (NORONHA, 2013). 

Os produtos mais consumidos são roupas e calçados (especialmente os de couro); as 

fábricas de calçados de couro, assim como as de confecções, situadas no interior do Nordeste, 

aumentam sua capacidade produtiva e vendas na época junina. Porém, em Caruaru (PE) a pouca 

mão de obra local impede que a expansão da produção seja de maior magnitude (BRITO, 2008). 

Em tais eventos há uma grande circulação de dinheiro com empresas de eventos, grupos 

musicais, cervejarias, transporte coletivo e alternativo, produção de fogos, alimentação, 

hospedagem, aumento no consumo de objetos pessoais, dentre outros serviços. Em relação ao 

comércio, existe a venda de itens juninos, comidas típicas, roupas etc., e dessa forma os 

negócios aumentam em vários segmentos produtivos e de serviços (CASTRO, 2012). 

Conforme Jacques (2004), os municípios batalham para vender melhor a imagem da sua 

cidade, favorecendo o turismo e o marketing, mediante a atração que chama mais atenção. 

 

 

2.4 AS FESTAS JUNINAS E O TURISMO 
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Uma pesquisa do Ministério do Turismo e da FGV (Fundação Getúlio Vargas) mostra 

que no mês de junho 49,3% dos entrevistados se destinam ao Nordeste devido às festas juninas 

e dessa forma movimentam a economia da Região (SUZANNE; DELMIRO; BARBOSA, 

2014). 

Segundo Henrique Eduardo Alves, ministro do turismo no período de 2015 a 2016, os 

festejos de São João criam um grande impacto nas economias locais, gerando empregos e renda 

nos municípios onde são praticadas (NASCIMENTO, 2016). 

O turismo no país teve sua expansão motivada a partir da criação da Empresa Brasileira 

de Turismo - EMBRATUR, em 1966, por meio do Decreto-Lei 55, que criou também o 

Conselho Nacional de Turismo. A atividade prosseguiu seu desenvolvimento pelos anos 1960 

e 1970, com grande expansão de roteiros turísticos e do parque hoteleiro, potencializado pelo 

poder público e expansão das linhas de crédito para o setor, especialmente na região Sudeste 

(MENEZES, 2012). 

Principalmente, a partir dos anos de 1970, um novo formato das festas juninas começou 

a ser traçado com a iniciativa das prefeituras, de segmentos dos governos de estados como 

Bahia, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergipe, bem como empresas e 

comerciantes que investiram nas festas juninas como estratégia para atrair a mídia e os turistas 

às cidades. A partir da década de 1980, ocorreu um aumento do número de turistas no território 

brasileiro, impulsionando as formas de espetacularização das festas juninas no ambiente urbano 

de algumas cidades do Nordeste brasileiro (CASTRO, 2012). 

O turismo no Nordeste, nas décadas de 1980/90, dispôs de uma demanda que procurava 

as capitais, principalmente Salvador, Recife, Fortaleza e Natal, pois possuíam um espaço 

privilegiado no litoral urbano, com uma constituição hoteleira, bares, restaurantes e atividades 

de lazer. Ao longo dos anos 1990, a política direcionada à região pelo governo federal, tem no 

turismo, juntamente com a fruticultura irrigada, um dos seus principais pilares de sustentação. 

Já em 2000, a importância passa a ser ditada pelo litoral desses estados e apostam-se na 

ampliação de toda uma infraestrutura para atender ao potencial turístico das cidades 

(MENEZES, 2012). A intervenção, através de políticas setoriais, ganha associação, de forma 

mais explícita, com as inciativas de caráter estadual e municipal. 

Nesse contexto, nas últimas décadas, diversas cidades procuraram investir na criação de 

uma ilustração turística específica, apta a impulsionar o marketing da cidade. Os grandes 
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investimentos na óespetaculariza«oô das festas juninas favorecem a vinda de turistas para a 

cidade e incrementam a economia local. A prefeitura procura atrair o investimento de empresas 

que divulguem o evento junino de sua cidade em televisões, telões, painéis fixos, rádios, dentre 

outros (CASTRO, 2012). Mais recentemente, as mídias sociais são a expressão de uma 

atividade econômica em constante transformação e dinamização, ganhando a tecnologia, 

posição de destaque na agregação de valor a serviços e produtos dos diferentes segmentos 

turísticos. 

 
3. METODOLOGIA  

 
 

A metodologia utilizada para interpretação do problema foi fundamentada em 

levantamento bibliográfico sobre o tema e em obtenção de dados junto ao Portal da 

Transparência. Empregou-se o método descritivo, a fim de facilitar a leitura e fornecer 

elementos para a compreensão e interpretação dos dados que apontem de que forma as festas 

juninas de Campina Grande e Caruaru estão impactando a economia local e regional. Dadas as 

limitações para a obtenção de dados mais desagregados, torna-se inviável fazer um balanço 

mais preciso, sendo o fenômeno estudado de maneira parcial. Desta forma, a análise é suscetível 

a mudanças de acordo com o transcorrer da realidade e em função de alterações, de forma geral, 

na conjuntura econômica nacional. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

De acordo com Compans (apud PONTE, 2005, p. 127), no cenário de crescentes crises 

globais, as respostas do sistema engendram associa»es ñ¨ reestrutura«o produtiva do capital 

e às formas flexíveis da acumulação: flexibilização, desregulamentação, empreendedorismo e 

mecanismos de parceria público-privadaò. Assim, as parcerias p¼blico-privadas se mostram 

como ñinstrumentos de prioriza«o de investimento em atividades e infra-estruturas rentáveis, 

em detrimento daqueles ï ñultrapassadosò ï investimentos universalistas do Estado de Bem- 

Estar Socialò (COMPANS, apud PONTE, 2005, p.129). 

Nesse espaço, conforme apontado por Castro (2012), o Governo Federal trabalhou de 

modo a beneficiar os centros público-privados, com o intuito de concluir obras inacabadas no 
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Brasil e de restaurar a infraestrutura técnica do país nos anos de 2000. Desta forma, a parceria 

público-privado funcionou como uma fusão entre o governo e a empresa com fins específicos, 

onde se inserem a elaboração de eventos esportivos e culturais, investimentos nos setores 

hídricos e minerais e etc. Mas vale ressaltar que tal forma de organização do capital contribui 

para uma ñhomogeneiza«o crescente das condi»es objetivas da produ«o e da acumula«oò. 

A Lei Rouanet de 1991, que trata do incentivo à cultura nacional, por meio de políticas 

públicas, começou a fazer um elo entre as empresas e o governo, com o objetivo de dar 

relevância ao patrimônio cultural material e imaterial do Brasil. Essa lei gera uma redução dos 

impostos de empresas que patrocinam, de forma parcial ou total, eventos que se incluam na 

pauta cultural do país; todavia, nem sempre as empresas desejam patrocinar eventos culturais, 

cuja ação resulta numa eventual amortização fiscal, da mesma forma que muitas festividades 

estão distribuídas, por exemplo, no Nordeste demandando patrocínio (CASTRO, 2012). 

Compans (2005) chama atenção que o city marketing, que materializa a participação do 

capital privado nas parcerias, e está relacionado a diversos fatores que promovem um progresso 

da agenda econômica, por exemplo, promoções turísticas, venda nos locais atrativos da cidade, 

programas de hotéis, atividades culturais e diversas outras ações que estão relacionadas ao 

próprio evento local. 

Na esteira de novas manifestações e reprodução do capital, para Santos (1999) as festas 

tradicionais foram invadidas por formas midiáticas de atuação e os moradores, juntamente com 

as pessoas de outras cidades, podem ter suas imagens transmitidas para o mundo através de 

emissoras de TV e até mesmo através de câmeras de celulares. 

Cabe destacar, que a mercantilização das tradições e dos festejos e as novas dimensões 

alcanadas aparecem refletidas numa óestrangeiriza«oô dos eventos, que utilizam 

crescentemente atrações com pouca referência regional. Aqui, o capital se reproduz de forma 

segmentada, onde contrastam atrações de cunho local com valor de mercado dezenas, às vezes 

centenas de vezes menor que os cachês distribuídos a atrações reconhecidamente nacionais. 

 

 

 

 
4.1 OS FESTEJOS JUNINOS DE CAMPINA GRANDE (PB) e CARUARU (PE) 
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É de caráter público o reconhecimento de que os dois maiores centros festivos juninos do 

Nordeste são Campina Grande e Caruaru. Para Castro (2012), a agenda da festa 

progressivamente foi ampliando-se, ocorrendo, nos dias de hoje em praticamente todos os trinta 

dias do mês de junho, com um método político-administrativo atuante para captação de 

dividendos econ¹micos e pol²ticos, atrav®s das marcas do ñMaior S«o Jo«o do Mundoò e 

ñCapital do Forr·ò, retratadas na vis«o mercadol·gica de expansão dos lucros pela iniciativa 

privada. Em Caruaru, Pernambuco, estado natal de Luiz Gonzaga, tem início a partir do dia 30 

de maio, e segue pelo mês de junho, sendo que a festa paraibana segue até o dia 5 de julho 

(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2015). 

Ainda, segundo o Ministério do Turismo (2015), no ano de 2014 a festa de São João de 

Caruaru registrou 364 shows, R$ 246 milhões de movimentação financeira e gerou seis mil 

empregos diretos e indiretos; já em Campina Grande estimou-se o número de dois milhões de 

pessoas transitando no evento. 

Dados recentes mostram que não menos de 3 milhões e meio de pessoas participam dos 

eventos ocorridos nos dois municípios e tem crescimento largamente a participação do setor 

privado nas mesmas (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - São João 2016 

 

Cidade Caruaru ï Pernambuco Campina Grande ï Paraíba 

Orçamento R$ 10 milhões de reais R$ 8 milhões de reais 

Duração da Festa 04 a 26 de junho 03 de junho a 03 de julho 

Patrocinadores Cerveja Skol, Cachaça Pitú, 

Banco Bradesco, Whisky 

Teacherôs, Banco Caixa 

Econômica Federal, Rede 

Máquinas de Cartões, 

Sorvetes Kibon, Sardinha 

Coqueiro, Carnes Friboi, 

Seara, Margarina Delicata, 

Carne Bordon, Celpe 

companhia elétrica, 

Tridente fresh, Nutrisse, 

Consul, Secretaria de 

Turismo de Pernambuco, 

Governo de Pernambuco, 

Gufs, Loteria Caruaru 
Sorte. 

Governo do Estado, 

Secretaria de Turismo da 

Paraíba, Cerveja Itaipava, 

Energético TNT, Cachaça 

Matuta, FM 98 de Campina 

Grande, Universidade 

Estadual da Paraíba, Sky TV 

por assinatura, Café São 

Braz. 
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Turistas 2 milhões de pessoas 1,5 milhão de pessoas 

Fonte: HERMENEGILDO, 2017 

 
4.1.1 São João de Campina Grande 

 

 
Segundo Gilson Lira, secretário de Desenvolvimento Econômico de Campina Grande, 

por causa da festa, a economia regional de Campina Grande (que engloba 60 cidades) fica 

aquecida por inteiro, movimentando da base ao topo da pirâmide, beneficiando desde 

ambulantes informais à hotéis de luxo (MADEIRO, 2012). 

Na cidade de Campina Grande, a partir dos anos 1970, as festas passaram a ter uma ampla 

divulgação, refletindo-se tal feito sobre a economia da cidade e do estado da Paraíba, 

principalmente depois que foi inaugurado o Parque Do Povo, em 1986, pois este se consolida 

como ponto principal da cidade nesta época, sediando os festejos juninos. A prefeitura do 

município se encarrega de divulgar o evento, através da Secretaria de Turismo, utilizando a 

estratégia de marketing para divulgá-lo como o ñmaior s«o Jo«o do mundoò, dado que existe 

um duelo com a cidade pernambucana de Caruaru, intitulado de capital da festa de São João 

nordestino, brasileiro e ñmundialò (FARIAS, 2005). 

Em 2012, a expectativa era de que dois milhões de pessoas passassem pelos 31 dias de 

festa e movimentassem entre R$ 110 milhões e R$ 115 milhões, ressaltando-se que a prefeitura 

municipal investiu R$ 6,5 milhões (MADEIRO, 2012). 

Atualmente, o Parque do Povo possui uma área de 42 mil metros quadrados, que acolhe 

aproximadamente dois milhões de pessoas, a maioria delas oriundas de outras cidades, estados 

e até de outros países (Espanha, França e Estados Unidos, por exemplo), interessadas em ver as 

mais de 300 atrações, 90 quadrilhas e 85 shows que se revezam no palco principal e espaços 

secundários, contabilizando em torno de mil horas de forró (SUZANNE; DELMIRO; BARBOSA, 

2014). 

Em 2015, a prefeitura e o governo do estado investiram R$ 8,5 milhões na festa do São 

João de Campina Grande (PB). Os visitantes ocuparam entre 70 e 90% das reservas de hotéis 

da cidade. O total de retorno financeiro contabilizado em Caruaru e Campina Grande foi de 

aproximadamente R$ 320 milhões, sendo criados até 25 mil empregos diretos e indiretos 

(INNOVARE PESQUISA, 2016). 
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Os dados recentes sobre receita e despesa, relativos ao mês de junho, entre os anos de 

2014 e 2016 são apresentados no quadro 2. A trajetória da receita municipal revela uma 

arrecadação expressiva, porém, também traduz a conjuntura recente de desaceleração dos níveis 

de atividade econômica e principalmente os efeitos que incertezas e crise política impuseram à 

economia nacional. Nesse sentido, a receita apresenta uma taxa de crescimento anual com 

queda significativa de ï31,6% a.a. Isso em parte se reflete na necessidade de aumento nos 

repasses através de órgãos municipais, cujo crescimento anual corresponde a 10,4% no período. 

No geral, a receita municipal tem retração significativa de 2014 para 2015, mas praticamente 

recupera os patamares de 2014 no ano de 2016, o que reflete um crescimento anual de apenas 

0,32%. 

 
Quadro 2 - Quadro de evolução receitas X despesas relativas ao mês de Junho ï 2014 ï 

2016 

Ano 2016 2015 2014 Tx. Média 

anual de 

crescimento 

Receita (Arrecadada) 22.891,18 38.935,27 48.951,94 -31,6 

Transf. Recebida De Órgãos 

Do Município 

152.000,00 109.169,00 124.809,00 10,35673 

Total Receita 174.891,18 148.104,27 173.760,94 0,324701 

Despesa 163.465,36 229.112,52 121.105,75 16,17976 

Transf. Concedida A 

Órgãos Do Município 

0,00 0,00 0,00 - 

Total Despesa 163.465,36 229.112,52 121.105,75 16,17976 

Déficit/ 

Superávit 

11.425,82 -81.008,25 52.655,19 -53,4175 

Fonte: Elaboração própria baseada nos dados do portal da transparência pública de Campina Grande - 

PB. 

 

 
As despesas têm aumentado, com destaque para o comportamento mais atípico entre 

2014 e 2015, onde quase duplicam; todavia, considerando o crescimento anual entre 2014 e 

2016, as mesmas crescem 16,2%. 

Numa análise mais desagregada, verifica-se que 
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Campina Grande vive, durante o período de realização do Maior São João do Mundo, 

a cada mês de junho, notável incremento em sua atividade econômica (...), com 

notáveis reflexões em sua arrecadação de impostos. Um dos principais indicadores 

deste fato é o crescimento do montante arrecadado com o Imposto Sobre serviços 

(ISS). De acordo com o secretário de finanças, Joab Pacheco, Campina Grande 

arrecada mensalmente, em média, R$ 4 milhões com o ISS. Contudo, nos meses de 

junho, julho e agosto a prefeitura municipal registra um incremento percentual médio 

da ordem 10% em relação a esse imposto. Com isso, mensalmente, entre junho e 

agosto, gera-se uma arrecadação de R$ 4 milhões e 100 mil reais (CODECOM, 11 de 

maio 2016, Press Release). 

 

Por sua vez, o Secretário de Desenvolvimento Econômico, Luiz Alberto Leito, destacou que em 

2016, apesar do grave quadro de crise nacional, o maior São João do Mundo já sinalizava para uma 

maior geração de empregos, receitas e rendas para o município. Segundo ele, profissionais autônomos, 

a área de serviços e outros segmentos apresentam ganhos além das expectativas (CODECOM, 11 de 

maio 2016, Press Release). 

A seguir, tem-se o demonstrativo do impacto econômico do maior São João do Mundo 

(MSJM) na realidade local, considerando o distrito de Galantes, onde parte relevante da festa 

também acontece e no Parque do Povo, através de indicadores mais diretamente associados a 

realização do evento. 

O faturamento das atividades comerciais em Galante é expressivo, atingindo valores 

próximos a R$ 1 milhão. Os dados são quase nove vezes maiores quando se considera o 

faturamento no parque do Povo. Considerando a receita total bruta no parque, atinge-se a 

vultosa cifra de R$ 45.087.476,96 (Quadro 3). 

 
Quadro 3 - Dados econômicos selecionados (2013) 

 

Faturamento dos comerciantes do Distrito de Galante 

durante o MSJM 

R$ 961.648,77 

Faturamento dos barraqueiros, quiosque, ambulantes e 

artesãos no Parque do Povo durante o MSJM 

R$ 8.780.031,66 

Receita total bruta gerada pela população da cidade no 

parque do povo 

R$ 45.087.476,96 

Impacto econômico final gerado pelo evento do São 

Joao de Campina Grande de 2013 

R$ 160.952.075,32 

Fonte: COSTA, 2016 
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Segue, no quadro 4, os valores referentes às despesas com apresentações artísticas e 

locações de estruturas, consideradas no período que se estende de 2009 a 2015. Mesmo 

considerando o período imediatamente posterior à crise financeira de 2008, os gastos com as 

apresentações artísticas são significativamente altos em 2009 e 2010 e apesar da queda em anos 

como 2011 e 2012, voltam a ter expressivo crescimento no ano de 2013, mantendo-se em 

semelhante patamar em 2014. A crise recente se faz sentir de forma mais robusta com a queda 

nas despesas para o ano de 2015 em mais de 30%. 

 
Quadro 4 - Despesas com o evento do maior São João do Mundo - 2009 - 2015 

 

ANO APRESENTAÇOES 

ARTISTICAS 

LOCAÇOES DE 

ESTRUTURAS 

VALOR TOTAL 

2009 4.087.778,00 1.293.300,00 5.381.078,00 

2010 4.216.100,00 2.392.300,00 6.608.400,00 

2011 3.237.800,00 2.688.100,00 5.925.900,00 

2012 3.392.000,00 3.248.350,00 6.640.350,00 

2013 4.964.900,00 3.285.200,00 8.250.100,00 

2014 4.834.100,00 4.216.000,00 9.050.100,00 

2015 3.311.000,00 4.298.000,00 7.609.000,00 

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Campina Grande. 

 

 

Mesmo com a rivalidade histórica com Caruaru, o secretário de Desenvolvimento 

Econômico de Campina Grande explica que a ideia é unir as marcas para criar um corredor do 

forró. "Enquanto o turista estiver vindo para cá, visitando Campina e Caruaru, que é nossa 

cidade irm«, todo o nordeste ganha, porque ele passa por esse corredor de ónordestinidadeô, 

conhecendo nossa cultura e tradi»esò (MADEIRO, 2012). 

A prefeitura de Campina Grande, em 2013, encomendou ao Grupo 6Sigma ï empresa de 

desenvolvimento de pesquisas ï um estudo sobre os impactos e o nível de satisfação relativos 

ao São João de Campina Grande, considerando os diferentes setores envolvidos no evento. Os 

resultados foram apresentados no primeiro semestre de 2016 e tiveram aspectos importantes. 

Destacando-se os estabelecimentos comerciais, hotéis, bares e restaurantes, a amostra relativa 

a tais estabelecimentos envolveu: 138 empreendimentos comerciais, 68 bares e restaurantes e 
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13 hotéis, totalizando 219 formulários coletados (COSTA, 2016). Constatou-se que o melhor 

desempenho foi auferido no segmento de hotéis, nos quais 67% dos estabelecimentos 

apresentaram ganhos associados ao evento, seguido pelos estabelecimentos comerciais, com 

47%, e bares e restaurantes, com 43%. No entanto, considerando-se o aumento dos ganhos em 

comparação com o ano anterior, os estabelecimentos comerciais apresentaram um crescimento 

de 27%, 1% a mais do que os ganhos obtidos pela rede de hotelaria local. Enquanto que os bares 

e restaurantes cresceram apenas 25% neste interim. 

Ainda, segundo Costa (2016), através desta pesquisa foi possível construir o perfil do 

turista e sua visão do Maior São João do Mundo, e analisar o nível de satisfação dos mesmos. 

Na avaliação pelos usuários relativo ao Parque do Povo, 63% dos entrevistados consideram que 

melhorou o evento com este equipamento; 26,1% avaliam que piorou e 10,3%, que continuou 

igual. 

 

4.1.2 São João de Caruaru 

 

Madeiro (2012) informa que a festa em Caruaru (a 130 km de Recife) é do mesmo porte 

de Campina Grande. As festividades acontecem no pátio de Eventos Luiz "Lua" Gonzaga, em 

uma área total de festejos estimada em 100 mil metros quadrados (equivalente a cerca de 14 

campos de futebol). O estudo da consultoria Grupo 6Sigma mostrou que em 2011 o São João 

de Caruaru injetou R$ 181 milhões na economia local, com a passagem de 1,2 milhão de 

pessoas nos 30 dias de festa, dado que cada visitante da cidade gasta em média R$ 216 por dia. 

O São João de Caruaru é interesse nacional e compete com a cidade de Campina Grande 

o título de o ñMaior e Melhor do Mundoò. Caruaru também possui o título de ñCapital do Forr·ò 

e tem popularidade de ser a cidade mais cantada pelos artistas locais e regionais, pois grande 

parte dessas inúmeras canções retrata a importância do São João caruaruense (NEVES; 

CLEMENTINO,2016). 

Nessa época festiva, os 17 hotéis de Caruaru (com seus 696 leitos) ficam lotados durante 

os fins de semana. Dados relativos à 2012 mostram que no fim de semana que se iniciam os 

festejos, a ocupação hoteleira chegou a 98% e nos demais fins de semana contabiliza 100%. 

Essa quantidade de hotéis ainda não dá para suprir a demanda nesta época, então é comum 

moradores próximos ao Pátio do Forró alugarem suas casas para turistas. Os preços chegam a 
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variar e podiam chegar a R$ 4.000 por fim de semana, dependendo da localização do imóvel 

(MADEIRO, 2012). 

O quadro 6 demonstra a movimentação financeira decorrente das festividades juninas 

de Caruaru no período de 2013 a 2016. Os ganhos verificados na economia do município 

mostram trajetória crescente, chegando a atingir R$ 300 milhões no ano de 2016, mesmo com 

a desaceleração observada nos níveis de atividade econômica. 

 
Quadro 6 - Movimentação financeira de Caruaru 

 

Ano Valor injetado na economia 

2013 R$ 224 Milhões 

2014 R$ 246 Milhões 

2015 R$ 270 Milhões 

2016 R$ 300 Milhões 

Fonte: G1 CARUARU, 2016. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

As comemorações juninas estão na pauta dos eventos mais festejados pela população 

brasileira, principalmente no que diz respeito aos nordestinos, pois as mesmas buscam valorizar 

a cultura e resgatar as tradições antigas. Este evento destaca-se no interior do Nordeste 

brasileiro, sendo o segundo período do ano em que se realizam mais vendas e que movimenta 

a economia local. O evento junino é realizado com parcerias de investimento tanto público, 

quanto privado, considerando-se também a intervenção da Lei Rouanet neste processo de 

incentivo à cultura. As festas que mais se destacam nessa categoria no Nordeste são as de 

Caruaru (PE) e de Campina Grande (PB), ficando a sua durabilidade ser em torno de quase um 

mês. As mesmas disputam o título de ñmaior e melhor S«o Jo«o do mundoò, tanto na 

movimentação econômica, quanto na mobilização do fluxo de turistas associados ao evento. 

Há que se destacar, neste ensaio, o caráter comercial que adquiriram as festas juninas, 

principalmente a partir da década de 1970, quando as prefeituras municipais praticamente 

passam a executá-las, tomando frente no que antes eram festividades do campo e agora integram 

o leque cultural da cidade, estando incumbidas de forte apelo comercial e econômico. A partir 
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da parceria com a iniciativa privada, utilizam-se do marketing para promover os eventos e atrair 

turistas e dinheiro às suas localidades. Por fim, o São João na contemporaneidade foi integrado 

às relações do interesse privado, e, por conseguinte, ao universo do mundo capitalista, onde por 

trás de dança, comidas típicas e muito forró, está o interesse de instituições públicas e do 

empresariado a fim de obterem retorno em cifras muito maiores do que o valor investido. 

Os festejos juninos, portanto, ganham importância crescente para a sustentação e 

dinamização da economia do Nordeste, principalmente nas cidades de Campina Grande (PB) e 

Caruaru (PE). Estes lugares competem no sentido de promoverem estes eventos, numa disputa 

que incentiva o desenvolvimento regional e torna mundial o conhecimento a respeito de suas 

ocorrências. 

Ademais, cultura e desenvolvimento se entrelaçam e caracterizam uma nova forma de 

relação mutável de acordo com a evolução de novos paradigmas econômicos. O elemento 

cultural assume o papel de vetor de promoção de desenvolvimento local e regional, demarcando 

a construção e estabelecimento de aspectos que caracterizam as territorialidades de uma região. 

A cultura, assim sendo, aspira para si um importante indicador para adoção de políticas públicas 

eficientes e que promovam o reconhecimento de identidades de grupos e/ou civilizações, 

fortalecendo as tradições ao mesmo tempo em que aderem aos modelos edificados pelo 

capitalismo e pelo processo de globalização firmemente no que tange a fomentar a 

sustentabilidade econômica e prosseguimento de atividades que fluam financeiramente e 

socialmente bem. Os incentivos públicos e privados mercantilizam, de fato, as festividades aqui 

analisadas. Entretanto, corroboram para que haja o fortalecimento das mesmas, apesar da 

finalidade econômica, não deixando de lado a promoção do desenvolvimento social. 
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